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PORTARIA Nº 92/2022 - PRES/GABPRES
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA, no desempenho de
suas atribuições descritas no art. 14, XV, da Resolução TRE/RO n. 14/2021, Regimento Interno
deste Tribunal, RESOLVE:
I. Autorizar, conforme consta no processo SEI n. 0000739-56.2022.6.22.8060, o pagamento de
diárias ao Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral, Desembargador Miguel Monico Neto e
ao Coordenador da Corregedoria deste Tribunal, abaixo discriminados, em virtude de seus
deslocamentos a São Paulo/SP, com a finalidade de participarem do Encontro Nacional de
Corregedores da Justiça Eleitoral, a realizar-se nos dias 5 e 6 de maio de 2022, no Plenário do
Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo/SP:
Nome; Função; Destino; Período; Quantidade; Valor Unitário; Adic. Desloc.; Descontos; Total
FÁBIO ZANCO DE OLIVEIRA FERRAZ; Coordenador; SÃO PAULO/SP; 4/5/2022 a 7/5/2022; 3,5;
R$ 560,00; R$ 336,00; R$ 124,11; R$ 2.171,89
MIGUEL MONICO NETO; Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral; SÃO PAULO/SP; 4/5
/2022 a 7/5/2022; 3,5; R$ 700,00; R$ 336,00; R$ 150,00; R$ 2.636,00
II. Os relatórios de viagem e comprovantes de embarque deverão ser apresentados no prazo de
sete dias úteis do término da viagem.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.
Porto velho, março de 2022.
(a)Desembargador KIYOCHI MORI
Presidente

CORREGEDORIA

DECISÕES MONOCRÁTICAS

DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS(12553) Nº
0600071-63.2022.6.22.0000

PROCESSO
: 0600071-63.2022.6.22.0000 DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - 
COINCIDÊNCIAS (Ariquemes - RO)

RELATOR : Relatoria Corregedoria Regional Eleitoral
FISCAL DA 
LEI

: Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia

REQUERENTE : RODRIGO ASSIS DE MENEZES

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
DUPLICIDADE/PLURALIDADE DE INSCRIÇÕES - COINCIDÊNCIAS (12553) - Processo nº
0600071-63.2022.6.22.0000 - Ariquemes - RONDÔNIA
[Agrupamento em coincidência de inscrição com registro na BPSDP]
RELATOR: DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO
REQUERENTE: RODRIGO ASSIS DE MENEZES
DECISÃO
Vistos.

Trata-se de comunicação de duplicidade emitida pelo Sistema Elo, referente ao grupo
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Trata-se de comunicação de duplicidade emitida pelo Sistema Elo, referente ao grupo
2DRO2202762308, envolvendo a Inscrição Eleitoral n. 019380782305 e o registro ativo na Base de
Perda e Suspensão dos Direitos Políticos (BPSDP), n. 001427602000, do eleitor Rodrigo Assis de
Menezes, conforme relatório anexo (id. 7893138).
Consoante registro na BPSDP e no Sistema de Informações de Direitos Políticos (INFODIP),
consta condenações criminais atribuídas ao eleitor com data de trânsito em julgado anterior ao
alistamento (id. 7893138 - p. 3).
A Resolução TSE n. 23.659/2021, que trata da gestão do cadastro eleitoral e sobre os serviços
eleitorais, dispõe:
Art. 11. Os direitos políticos são adquiridos mediante o alistamento eleitoral, que é assegurado:
(...)
§ 1º A suspensão dos direitos políticos não obsta a realização das operações do Cadastro
Eleitoral, inclusive o alistamento, logo após o qual deverá ser registrado o código ASE que indique
o impedimento ao exercício daqueles direitos.
Prosseguindo o cotejo do caso em tela com as disposições da legislação de regência, é possível
concluir pela possibilidade de alistamento eleitoral de pessoa com registro de condenação criminal
anterior, sendo necessário, contudo, o correspondente registro no histórico da inscrição.
Assim, com fundamento no artigo 11, § 1º, da Resolução TSE n. 23.659/21, determino a
regularização da inscrição eleitoral n. 019380782305, bem como o registro da BPSDP n.
001427602000.
Após, proceda a Seção de Direitos Políticos à inativação do registro na Base de Perda e
Suspensão de Direitos Políticos, com base nesta decisão.
Ato contínuo, encaminhe-se cópia deste documento à 7ª Zona Eleitoral, para registrar o código
ASE 337 na inscrição eleitoral referente aos processos com registro ativo na BPSDP n.
001427602000, sem prejuízo da anotação de outras comunicações eventualmente identificadas no
INFODIP.
Publique-se.
Cumpridas as determinações, arquivem-se.
Porto Velho, 23 de março de 2022.
Assinado de forma digital por:
Desembargador Miguel Monico Neto
Corregedor Regional Eleitoral

PORTARIAS

PORTARIA Nº 5/2022 - CRE/COORCRE/SECIO
Divulga o calendário de inspeção de ciclo de 2022.
O Corregedor Regional Eleitoral de Rondônia, no uso de suas atribuições legais e regimentais;
Considerando o disposto no art. 17, I, do Regimento do Tribunal Regional Eleitoral;
Considerando o disposto no art. 30 do Provimento CGE n. 07/2021;
Considerando as disposições da Resolução TSE n. 23.657/2021; e
Considerando a necessidade de alterar as datas de realização das inspeções constantes da
Portaria n. 3/2022 - CRE/COOCRE/SECIO,
RESOLVE:
Art. 1º Altera e divulga o calendário de inspeções de ciclo para o ano de 2022.

Período Juízo Eleitoral

16 a 17/03/2022 21ª Zona Eleitoral de Porto Velho
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16 a 20/05/2022 10ª Zona Eleitoral de Jaru

16 a 20/05/2022 27ª Zona Eleitoral de Jaru

16 a 20/05/2022 32ª Zona Eleitoral de Machadinho do Oeste

06 a 10/06/2022 7ª Zona Eleitoral de Ariquemes

06 a 10/06/2022 25ª Zona Eleitoral de Ariquemes

06 a 10/06/2022 26ª Zona Eleitoral de Ariquemes

06 a 10/06/2022 34ª Zona Eleitoral de Buritis

04 a 08/07/2022 5ª Zona Eleitoral de Costa Marques

04 a 08/07/2022 18ª Zona de Alvorada do Oeste

04 a 08/07/2022 35ª Zona Eleitoral de São Miguel do Guaporé

07 a 11/11/2022 11ª Zona Eleitoral de Cacoal

07 a 11/11/2022 17ª Zona Eleitoral de Alta Floresta D'Oeste

07 a 11/11/2022 19ª Zona Eleitoral de Santa Luzia D'Oeste
Art. 2º O cronograma poderá sofrer alterações conforme as necessidades do serviço ou por
determinação da Corregedoria Regional Eleitoral.
Art. 3º Fica revogada a Portaria n. 3/2022 - CRE/COOCRE/SECIO.
Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se.
Porto Velho, data da assinatura eletrônica.
Assinado eletronicamente por:
Desembargador Miguel Mônico
Corregedor Regional Eleitoral

PORTARIA Nº 4/2022 - CRE/GABCRE
O VICE-PRESIDENTE e CORREGEDOR DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE
RONDÔNIA, no desempenho de suas atribuições descritas no Regimento Interno deste Tribunal,
RESOLVE:
I. Autorizar, conforme consta no processo SEI nº 0000845-04.2022.6.22.8000, o pagamento de
diárias ao Excelentíssimo Presidente deste Tribunal Desembargador Paulo Kiyochi Mori, abaixo
discriminado, em virtude de seu deslocamento com a finalidade de participar do IV Encontro
Nacional de Inteligência do Poder Judiciário, a realizar-se na cidade de Foz do Iguaçu/PR, nos dias
07 e 08 de abril de 2022.
Nome; Função; Destino; Período; Quantidade; Valor Unitário; Adic. Desloc.; Descontos; Total
PAULO KIYOCHI MORI; Presidente; FOZ DO IGUAÇU - PR; 06/04/2022 a 09/04/2022; 3,5; R$
700,00; R$ 336,00; R$ 157,50; R$ 2.628,50
II. O relatório de viagem e comprovantes de embarque deverão ser apresentados no prazo de 07
(sete) dias úteis do término da viagem.
Publique-se.
Registre-se.
Cumpra-se.
Porto Velho, 25 de março de 2022.
Assinado eletronicamente por:
Desembargador Miguel Monico Neto
Corregedor Regional Eleitoral

SECRETARIA JUDICIÁRIA E DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO
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SECRETARIA JUDICIÁRIA E DE GESTÃO DA INFORMAÇÃO

DECISÕES JUDICIAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS(11531) Nº 0600127-67.2020.6.22.0000

PROCESSO : 0600127-67.2020.6.22.0000 PRESTAÇÃO DE CONTAS (Porto Velho - RO)
RELATOR : Relatoria Vice-Presidência
EMBARGANTE : MARIA REGINILCE RIBEIRO
ADVOGADO : DANILO HENRIQUE ALENCAR MAIA (7707/RO)
ADVOGADO : FLORISMUNDO ANDRADE DE OLIVEIRA SEGUNDO (9265/RO)
ADVOGADO : GLADSTONE NOGUEIRA FROTA JUNIOR (9951/RO)
ADVOGADO : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR (656/RO)
ADVOGADO : MANOEL VERISSIMO FERREIRA NETO (3766/RO)
ADVOGADO : TATIANE ALENCAR SILVA (11398/RO)
EMBARGANTE : NASCIMENTO ANTONIO DA SILVA
ADVOGADO : DANILO HENRIQUE ALENCAR MAIA (7707/RO)
ADVOGADO : FLORISMUNDO ANDRADE DE OLIVEIRA SEGUNDO (9265/RO)
ADVOGADO : GLADSTONE NOGUEIRA FROTA JUNIOR (9951/RO)
ADVOGADO : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR (656/RO)
ADVOGADO : MANOEL VERISSIMO FERREIRA NETO (3766/RO)
ADVOGADO : TATIANE ALENCAR SILVA (11398/RO)
EMBARGANTE : PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL)
ADVOGADO : DANILO HENRIQUE ALENCAR MAIA (7707/RO)
ADVOGADO : FLORISMUNDO ANDRADE DE OLIVEIRA SEGUNDO (9265/RO)
ADVOGADO : GLADSTONE NOGUEIRA FROTA JUNIOR (9951/RO)
ADVOGADO : JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR (656/RO)
ADVOGADO : MANOEL VERISSIMO FERREIRA NETO (3766/RO)
ADVOGADO : TATIANE ALENCAR SILVA (11398/RO)
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA PC 0600127-67.2020.6.22.0000
RECORRENTE: PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (PSOL)
RECORRIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL
RELATOR: DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO
DECISÃO
Vistos.
Tratam-se de embargos de declaração opostos pelo Diretório Estadual do Partido Socialismo e
Liberdade (PSOL) em face do Acórdão TRE-RO n. 19/2022 (id. 7891255), no qual restou
consignada a desaprovação de suas contas anuais referentes ao exercício financeiro de 2019, com
a consequente restituição de valores.
Dedicando-me ao exame do preenchimento dos requisitos genéricos de admissibilidade recursal,
mais especificamente a tempestividade, trago à colação o regramento previsto no Código Eleitoral
acerca do prazo para interposição de embargos de declaração:

Art. 275. São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses previstas no Código de Processo

http://www.tre-ro.jus.br/
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Art. 275. São admissíveis embargos de declaração nas hipóteses previstas no Código de Processo
Civil. § 1º Os embargos de declaração serão opostos no prazo de 3 (três) dias, contado da data de
publicação da decisão embargada, em petição dirigida ao juiz ou relator, com a indicação do ponto
que lhes deu causa. [...]
Nesse diapasão, convém rememorar a regra insculpida no art. 7º da Resolução TSE n. 23.478/2016

, segundo a qual a contagem de prazo em dias úteis prevista no art. 219  do Novo Código de[1] [2]
Processo Civil não se aplica aos feitos eleitorais.
No presente caso, verifico que o aresto recorrido foi publicado no DJe n. 33, de 17/02/2022, p. 11
/21 (certidão de id. 7897799) e que os embargos foram opostos 23/02/2022.
Portanto, o recurso em exame é intempestivo, tendo em vista que o prazo fatal para sua
interposição expirou em 21/02/2022.
Diante de tais constatações, se revela aplicável a providência prevista no art. 33, XXVIII, do
Regimento Interno deste Tribunal:
Art. 33. Compete ao relator:
(....)
XXVIII - negar seguimento a pedido ou recurso manifestamente intempestivo, incabível,
improcedente, contrário à súmula do Tribunal Superior Eleitoral ou quando for evidente a
incompetência do tribunal para processá-lo e julgá-lo e nas hipóteses dos incisos III a V do art. 932
do Código de Processo Civil.
Em razão do exposto, verificada a aludida hipótese de inadmissibilidade recursal, nego seguimento
ao recurso interposto pelo Diretório Estadual do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL) no id
7895759.
Intime-se.
Publique-se.
Porto Velho, 22 de março de 2022.
Assinado de forma digital por:
Desembargador Miguel Monico Neto
Relator
[1] Estabelece diretrizes gerais para a aplicação da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 - Novo
Código de Processo Civil -, no âmbito da Justiça Eleitoral.
[2] Art. 219. Na contagem de prazo em dias, estabelecido por lei ou pelo juiz, computar-se-ão
somente os dias úteis.

AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA/PERDA DE
CARGO ELETIVO(12628) Nº 0600052-57.2022.6.22.0000

PROCESSO
: 0600052-57.2022.6.22.0000 AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA/PERDA DE CARGO ELETIVO (Ouro Preto do Oeste - RO)

RELATOR : Relatoria Juiz de Direito 2

EMBARGADA
: EXECUTIVA ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - 
PROS

ADVOGADO : ADELMO FELIX CAETANO (59089/DF)
ADVOGADO : ALEX DUARTE SANTANA BARROS (31583/DF)
ADVOGADO : BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA (33670/GO)
ADVOGADO : ISMAEL AMBROZIO DA SILVA (66274/DF)
ADVOGADO : JARMISSON GONCALVES DE LIMA (16435/DF)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS (61528/DF)

http://www.tre-ro.jus.br/
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EMBARGANTE : ROSARIA HELENA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO : FRANCISCO RAMON PEREIRA BARROS (8173/RO)
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (1327) - Processo nº 0600052-57.2022.6.22.0000 - Ouro Preto do
Oeste - RONDÔNIA
[Justificação de Desfiliação Partidária]
RELATOR: EDENIR SEBASTIAO ALBUQUERQUE DA ROSA
EMBARGANTE: ROSARIA HELENA DE OLIVEIRA LIMA
Advogado do(a) EMBARGANTE: FRANCISCO RAMON PEREIRA BARROS - RO8173-A
EMBARGADA: EXECUTIVA ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL -
PROS
Advogados do(a) EMBARGADA: PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS -
DF61528, ADELMO FELIX CAETANO - DF59089, ALEX DUARTE SANTANA BARROS -
DF31583, ISMAEL AMBROZIO DA SILVA - DF66274, JARMISSON GONCALVES DE LIMA -
DF16435, BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA - GO33670
DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos por Rosária Helena de Oliveira Lima em face da
decisão de id. 7900939, que acolheu o pedido das partes para reconhecer a perda superveniente
do objeto da ação e, via de consequência, extinguiu o processo sem resolução de mérito.
Sustenta a embargante que após a prolação do referido , sobreveio decisão nos autos n.decisum
0600065-56.2022.6.22.0000, da lavra do Excelentíssimo Juiz João Luiz Rolim Sampaio, no sentido
de que a expedição da carta de anuência configura hipótese de justa causa.
Assevera a embargante que a existência de outros legitimados (MP e suplentes) podem "requerer

", daí por que postula o acolhimento doso mandato daquele que se desfiar sem justa causa
presentes embargos para julgar procedente o pedido, "agora com resolução de mérito,

" (id. 7901190).reconhecendo a concessão de carta de anuência como justa causa
É o breve relatório.
De início, ressalto que não intimei a parte contrária para contra-arrazoar o recurso por carecer os
embargos de efetivos infringentes.
Lado outro, conquanto tempestivos, os presentes embargos não merecem conhecimento, em
razão da ausência de interesse da ora recorrente.
Conforme já mencionado, a decisão embargada acolheu o pedido das partes, consignado nos ids.
900606 e 7900628, pelo reconhecimento da perda superveniente do objeto, uma vez que o
Diretório Regional do Partido Republicano da Ordem Social emitiu a carta de anuência à
embargante.
Nesse prisma, por se tratar de decisão proferida em conformidade com o interesse das partes, a
oposição de embargos de declaração configura ato processual incompatível com a vontade de
recorrer.
Vale destacar que o mero receio de a embargante responder por eventual ação de perda de cargo
eletivo por infidelidade partidária não se mostra suficiente para o acolhimento dos embargos de
declaração, pois o recurso destina-se a corrigir falhas do pronunciamento judicial, e não a retomar
o  processual a partir de novos argumentos, não deduzidos a tempo e modo devidos.iter

Nesse contexto, em virtude da manifesta ausência de interesse - pressuposto intrínseco de

http://www.tre-ro.jus.br/
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Nesse contexto, em virtude da manifesta ausência de interesse - pressuposto intrínseco de
admissibilidade de qualquer recurso -, nego seguimento aos presentes embargos, nos termos do
art. 33, XXVIII, do Regimento Interno deste Tribunal.
Intimem-se.
Porto Velho, 24 de março de 2022.
EDENIR SEBASTIAO ALBUQUERQUE DA ROSA
Relator

AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA/PERDA DE
CARGO ELETIVO(12628) Nº 0600052-57.2022.6.22.0000

PROCESSO
: 0600052-57.2022.6.22.0000 AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA/PERDA DE CARGO ELETIVO (Ouro Preto do Oeste - RO)

RELATOR : Relatoria Juiz de Direito 2

EMBARGADA
: EXECUTIVA ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - 
PROS

ADVOGADO : ADELMO FELIX CAETANO (59089/DF)
ADVOGADO : ALEX DUARTE SANTANA BARROS (31583/DF)
ADVOGADO : BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA (33670/GO)
ADVOGADO : ISMAEL AMBROZIO DA SILVA (66274/DF)
ADVOGADO : JARMISSON GONCALVES DE LIMA (16435/DF)
ADVOGADO : PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS (61528/DF)
EMBARGANTE : ROSARIA HELENA DE OLIVEIRA LIMA
ADVOGADO : FRANCISCO RAMON PEREIRA BARROS (8173/RO)
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO (1327) - Processo nº 0600052-57.2022.6.22.0000 - Ouro Preto do
Oeste - RONDÔNIA
[Justificação de Desfiliação Partidária]
RELATOR: EDENIR SEBASTIAO ALBUQUERQUE DA ROSA
EMBARGANTE: ROSARIA HELENA DE OLIVEIRA LIMA
Advogado do(a) EMBARGANTE: FRANCISCO RAMON PEREIRA BARROS - RO8173-A
EMBARGADA: EXECUTIVA ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL -
PROS
Advogados do(a) EMBARGADA: PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS -
DF61528, ADELMO FELIX CAETANO - DF59089, ALEX DUARTE SANTANA BARROS -
DF31583, ISMAEL AMBROZIO DA SILVA - DF66274, JARMISSON GONCALVES DE LIMA -
DF16435, BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA - GO33670
DECISÃO
Trata-se de embargos de declaração opostos por Rosária Helena de Oliveira Lima em face da
decisão de id. 7900939, que acolheu o pedido das partes para reconhecer a perda superveniente
do objeto da ação e, via de consequência, extinguiu o processo sem resolução de mérito.
Sustenta a embargante que após a prolação do referido , sobreveio decisão nos autos n.decisum
0600065-56.2022.6.22.0000, da lavra do Excelentíssimo Juiz João Luiz Rolim Sampaio, no sentido
de que a expedição da carta de anuência configura hipótese de justa causa.

Assevera a embargante que a existência de outros legitimados (MP e suplentes) podem "requerer
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Assevera a embargante que a existência de outros legitimados (MP e suplentes) podem "requerer
", daí por que postula o acolhimento doso mandato daquele que se desfiar sem justa causa

presentes embargos para julgar procedente o pedido, "agora com resolução de mérito,
" (id. 7901190).reconhecendo a concessão de carta de anuência como justa causa

É o breve relatório.
De início, ressalto que não intimei a parte contrária para contra-arrazoar o recurso por carecer os
embargos de efetivos infringentes.
Lado outro, conquanto tempestivos, os presentes embargos não merecem conhecimento, em
razão da ausência de interesse da ora recorrente.
Conforme já mencionado, a decisão embargada acolheu o pedido das partes, consignado nos ids.
900606 e 7900628, pelo reconhecimento da perda superveniente do objeto, uma vez que o
Diretório Regional do Partido Republicano da Ordem Social emitiu a carta de anuência à
embargante.
Nesse prisma, por se tratar de decisão proferida em conformidade com o interesse das partes, a
oposição de embargos de declaração configura ato processual incompatível com a vontade de
recorrer.
Vale destacar que o mero receio de a embargante responder por eventual ação de perda de cargo
eletivo por infidelidade partidária não se mostra suficiente para o acolhimento dos embargos de
declaração, pois o recurso destina-se a corrigir falhas do pronunciamento judicial, e não a retomar
o  processual a partir de novos argumentos, não deduzidos a tempo e modo devidos.iter
Nesse contexto, em virtude da manifesta ausência de interesse - pressuposto intrínseco de
admissibilidade de qualquer recurso -, nego seguimento aos presentes embargos, nos termos do
art. 33, XXVIII, do Regimento Interno deste Tribunal.
Intimem-se.
Porto Velho, 24 de março de 2022.
EDENIR SEBASTIAO ALBUQUERQUE DA ROSA
Relator

PROCESSO ADMINISTRATIVO(1298) Nº 0600064-71.2022.6.22.0000

PROCESSO : 0600064-71.2022.6.22.0000 PROCESSO ADMINISTRATIVO (Ji-Paraná - RO)
RELATOR : Relatoria Presidência
FISCAL DA LEI : Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDONIA
INTERESSADO : EDEWALDO FANTINI JUNIOR

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
RESOLUÇÃO N. 8/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO PJE N. 0600064-71.2022.6.22.0000 (SEI N. 0000405-
08.2022.6.22.8000) - JI-PARANÁ/RO
Relator: Desembargador Paulo Kiyochi Mori
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia
Designação de Juiz Eleitoral - Juízo da 30ª Zona Eleitoral de Ji-Paraná/RO.
O egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais,
com base na Resolução TRE/RO n. 23/2020, que regulamenta a designação e substituição de
juízes eleitorais e estabelece outras providências, RESOLVE:

Designar o Juiz de Direito Edewaldo Fantini Júnior, titular da 2ª Vara Criminal da Comarca de Ji-
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Designar o Juiz de Direito Edewaldo Fantini Júnior, titular da 2ª Vara Criminal da Comarca de Ji-
Paraná/RO, para assumir a titularidade da 30ª Zona Eleitoral, no período de 6 de abril de 2022 a 5
de abril de 2024.
Porto Velho, 21 de março de 2022.
Assinado de forma digital por:
DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI
Presidente e Relator
RELATÓRIO
O SENHOR DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI: A Seção de Controle de Juízes
Eleitorais (SJE) comunicou que o biênio do Juiz de Direito, Marcos Alberto Oldakowski, termina em
5/4/2022 e deflagrou procedimento de consulta a magistradas e magistrados quanto ao interesse
na assunção da titularidade da 30ª Zona Eleitoral.
Na ocasião, a SJE informou que o magistrado Edewaldo Fantini Júnior preenche os requisitos para
designação, bem como a sua anuência para o preenchimento da vaga.
O Corregedor Regional Eleitoral (CRE) manifestou favorável à designação.
A Procuradoria Regional Eleitoral (PRE) opinou pela designação do magistrado.
É o relatório.
VOTO
O SENHOR DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI (Relator): De acordo com a lista de
classificação atualizada (Portaria n. 203/2021 - PRES/GABPRES) o primeiro colocado na lista de
classificação para o exercício da jurisdição eleitoral no município de Ji-Paraná, é o Juiz de Direito
Edewaldo Fantini Júnior, titular da 2ª Vara Criminal.
Consultado acerca do interesse na assunção da titularidade da 30ª Zona Eleitoral, respondeu
positivamente.
Ante o exposto, considerando que restaram preenchidos os requisitos objetivos e normativos
aplicáveis ao caso, voto pela designação do Juiz de Direito EDEWALDO FANTINI JÚNIOR, para
assumir a titularidade da 30ª Zona Eleitoral, no período de 6 de abril de 2022 a 5 de abril de 2024,
nos termos da Resolução TRE/RO n. 23/2020.
É como voto.
EXTRATO DA ATA
Processo Administrativo PJe n. 0600064-71.2022.6.22.0000 (Sei n. 0000405-08.2022.6.22.8000).
Origem: Ji-Paraná/RO. Relator: Desembargador Paulo Kiyochi Mori. Resumo: Designação de Juiz
Eleitoral - Juízo da 30ª Zona Eleitoral - Ji-Paraná/RO. Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de
Rondônia.
Decisão: Deferida a designação do magistrado Edewaldo Fantini Júnior para assumir a titularidade
da 30ª ZE para o período de 6/4/2022 a 5/4/2024, nos termos do voto do relator, à unanimidade.
Presidência do Senhor Desembargador Paulo Kiyochi Mori. Presentes o Senhor Desembargador
Miguel Monico Neto e os Senhores Juízes, Edson Bernardo Andrade Reis Neto, João Luiz Rolim
Sampaio, Clênio Amorim Corrêa, Walisson Gonçalves Cunha e Edenir Sebastião Albuquerque da
Rosa. Procuradora Regional Eleitoral, Gisele Dias de Oliveira Bleggi Cunha.
21ª Sessão Ordinária do ano de 2022, realizada no dia 21 de março.

AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO PARTIDÁRIA/PERDA DE
CARGO ELETIVO(12628) Nº 0600074-18.2022.6.22.0000

PROCESSO
: 0600074-18.2022.6.22.0000 AÇÃO DE JUSTIFICAÇÃO DE DESFILIAÇÃO 
PARTIDÁRIA/PERDA DE CARGO ELETIVO (Porto Velho - RO)

RELATOR : Relatoria Vice-Presidência
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FISCAL DA 
LEI

: Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia

REQUERENTE : RODRIGO LOZANO DA SILVA
ADVOGADO : CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL (5649/RO)
ADVOGADO : GUSTAVO SANTANA DO NASCIMENTO (11002/RO)
ADVOGADO : IGOR HABIB RAMOS FERNANDES (5193/RO)
REQUERIDO : PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
AJDesCargEle n. 0600074-18.2022.6.22.0000
Requerente: RODRIGO LOZANO DA SILVA
Requerido: Diretório Estadual do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB
Relator: Desembargador Miguel Monico Neto
DECISÃO
Trata-se de ação declaratória de desfiliação partidária com justa causa, com pedido de tutela
provisória de urgência, ajuizada por RODRIGO LOZANO DA SILVA em face do Diretório Regional
do Estadual do Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, com fundamento no artigo 1º, § 3º, da
Resolução TSE n. 22.610/2007 c/c art. 17, § 6º da Constituição Federal.
Aduz o requerente que está atualmente filiado à agremiação Requerida e exerce o mandato de
vereador no Município de Ariquemes/RO.
Prosseguindo a narrativa, alega que, após algumas tratativas, "as partes chegaram ao consenso
de que não possuem mais interesse em caminhar juntos, razão pela qual o partido anuiu com a
saída do Requerente de suas fileiras, sem que isso caracterize infidelidade partidária e possível
perda do mandato eletivo".
No intuito de justificar o pedido de tutela provisória de urgência, o peticionante afirma que o 

 está caracterizado no presente caso pelo fato de se encerrar no próximo dia 02periculum in mora
/04/2022 o prazo para os pré-candidatos nas eleições 2022 se filiarem às agremiações políticas e
que o requerente pretende disputar o cargo de deputado estadual nas eleições gerais do ano em
curso.
A instrução do pedido contou com a juntada da procuração de id. 7904289 e carta de anuência
partidária de id. 7904290.
É o relatório. Decido o pedido liminar.
Relativamente ao sistema proporcional, prevalece, no âmbito do STF e do TSE, o entendimento
que o mandato do parlamentar pertence ao partido, de modo que configura infidelidade partidária a
saída do mandatário, sem justa causa, do partido pelo qual se elegeu .[1]
Dessa forma, a ação em exame visa a declaração judicial da existência de justa causa para a
desfiliação partidária, garantindo ao interessado a continuidade do seu mandato, evitando, com
isso, a caracterização da infidelidade partidária e seus efeitos correlatos.
Como sabido, a Emenda Constitucional nº 111/2021 incluiu o § 6º ao art. 17 da Constituição
Federal, passando a prever que a anuência do partido com a desfiliação afasta a possibilidade de
perda do mandato, conforme transcrição abaixo:
Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos políticos, resguardados a
soberania nacional, o regime democrático, o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa
humana e observados os seguintes preceitos:
(...)

§ 6º Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os Deputados Distritais e os Vereadores
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§ 6º Os Deputados Federais, os Deputados Estaduais, os Deputados Distritais e os Vereadores
que se desligarem do partido pelo qual tenham sido eleitos perderão o mandato, salvo nos casos

 ou de outras hipóteses de justa causa estabelecidas em lei, nãode anuência do partido
computada, em qualquer caso, a migração de partido para fins de distribuição de recursos do
fundo partidário ou de outros fundos públicos e de acesso gratuito ao rádio e à televisão. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 111, de 2021)
Com isso, fica superado o entendimento do Tribunal Superior Eleitoral de que "a carta de anuência
oferecida pelos partidos políticos aos representantes individuais, eleitos pela legenda, não
configura, por si só, justa causa para a desfiliação partidária" (PET nº 0600482-26 e 0600607-91,
Rel. Min. Edson Fachin, j. em 25.11.2021). Desse modo, tal entendimento, que se aplicava a fatos
ocorridos antes da vigência EC nº 111/2021, já não prevalece.
Há que se destacar, também, que neste caso não há o impedimento decorrente do art. 16 da
CRFB, que institui o princípio da anualidade, segundo o qual "a lei que alterar o processo eleitoral
entrará em vigor na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra até um ano da
data de sua vigência".
Assim afirmo porque a ação de desfiliação por justa causa e a ação de perda de mandato por
infidelidade partidária, embora inseridas na competência da Justiça Eleitoral, não têm,
propriamente, caráter eleitoral.
Na verdade, por se tratar de detentor de mandato eletivo (vereador no município de Ariquemes), o
objeto debatido é o impacto do ato voluntário de desfiliação (matéria de direito partidário) sobre o
exercício do mandato (reflexos parlamentares).
Ainda no que diz respeito ao princípio da anualidade, em decisão datada de 21/12/2021, e portanto
recente, o então Presidente do TSE, Ministro Luís Roberto Barroso proferiu decisão nos autos n.
0600766-63.2021.6.00.0000 (PJe) assim consignando:
Não se trata, então, de matéria alcançada pela regra da anualidade, que é restrita à disciplina do
processo eleitoral. Portanto, nova hipótese constitucional ou legal que excepcione a regra segundo
a qual "o mandato pertence ao partido" terá eficácia imediata, a partir de sua vigência. (Negritei)
No caso dos autos, a anuência do partido foi materializada na carta de id. 7904290, subscrita pelo
Presidente do Diretório Estadual do PTB em Rondônia, Senhor Nilton Balbino, com firma
reconhecida em cartório, cujo teor principal segue transcrito abaixo:
a) em função do não interesse do partido na permanência do vereador (Rodrigo Lozano da Silva)
em suas fileiras, AUTORIZAMOS, de forma irretratável e irrevogável, a sua desfiliação partidária,
sem perda do mandato, bem como sua filiação partidária em partido político de sua livre escolha,
sem, com isso, representar ato de infidelidade partidária, nos termos do art. 1º, da Emenda
Constitucional n. 111, de 28 de setembro de 2021, que acrescentou o § 6º, ao artigo 17, da
Constituição Federal.
b) DECLARA que o PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO - PTB se compromete em não pleitear
à Justiça Eleitoral o mandato eletivo em questão, haja vista o disposto no item anterior.
Assim, adotando como fundamento os termos da nova EC nº 111/2021, o mais recente
entendimento do Tribunal Superior Eleitoral (Processo PJE Nº 0600766-63.2021.6.00.0000) e o
teor da carta de anuência juntada no id. 7904290, concluo pela possibilidade de deferimento do
pleito.
Da tutela provisória de urgência
Como é cediço, os requisitos básicos para a concessão da tutela de urgência em caráter liminar
são: o  e o . O primeiro se refere à demonstração preliminar dafumus boni iuris periculum in mora
existência do direito que se vindica, ao tempo em que o segundo repousa na verificação de que o
autor necessita de pronta intervenção jurisdicional, sem a qual o direito invocado tende a perecer.

A presença cumulativa de ambos os pressupostos é evidenciada pela norma do art. 300 do Código
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A presença cumulativa de ambos os pressupostos é evidenciada pela norma do art. 300 do Código
de Processo Civil (CPC), porquanto "a tutela de urgência será concedida quando houver elementos
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do
processo".
In casu, o requerente alega que pretende disputar o cargo de deputado estadual nas eleições
gerais do corrente ano.
A Resolução TSE n. 23.674/2021 (Calendário Eleitoral) assim estabelece:
ABRIL DE 2022
1º de abril - sexta-feira
2. Último dia da janela de migração partidária em que se considera justa causa a mudança de
partido pelas detentoras ou detentores de cargo de deputado federal, estadual e distrital para
concorrer a eleição majoritária ou proporcional .(Lei nº 9.096/1995, art. 22-A, III)
Por oportuno, destaque-se que, conquanto a resolução supra não mencione expressamente o
cargo de vereador, é certo que o aludido cargo se encontra abarcado pelo texto do novel §6º do
art. 17 da CRFB, criado pela Emenda Constitucional nº 111, de 2021).
Diante de tais premissas, especialmente quando considerada a presente data e o prazo fatal da
janela de migração partidária previsto no atual calendário eleitoral, entendo verificados o fumus
boni juris e o periculum in mora.
Nesse contexto, examinada a questão à luz dos elementos de prova constantes dos autos, neste
momento, entendo estarem presentes os requisitos cumulativos para concessão a tutela de
urgência postulada.
Ante o exposto, DEFIRO A TUTELA DE URGÊNCIA ANTECIPADA, a fim de reconhecer a
existência de justa causa para a desfiliação de RODRIGO LOZANO DA SILVA do Partido
Trabalhista Brasileiro - PTB e, via de consequência, autorizar a sua eventual filiação a qualquer
outra agremiação partidária, sem prejuízo ao exercício do mandato eletivo de Vereador no
Município de Ariquemes, até decisão final da presente ação.
Cite-se o Diretório Regional do Partido Trabalhista Brasileiro - (PTB) em Rondônia para, querendo,
responder no prazo de 5 (cinco) dias, nos termos do art. 4º e 5º, ambos da Resolução TSE n.
22.610/2007.
Após, intime-se a Procuradoria Regional Eleitoral para manifestação no prazo de 48 (quarenta e
oito) horas, nos termos do art. 6º da Resolução TSE n. 22.610/2007.
Publique-se. Intimem-se.
Após, conclusos.
Porto Velho-RO, 28 de março de 2022.
Assinado de forma digital por:
Desembargador Miguel Monico Neto
Relator
[1] Nesse sentido, confira-se MS 26.602/STF; MS 26.603/STF; e Consulta n. 1.398/TSE.

INSTRUÇÃO(11544) Nº 0600069-93.2022.6.22.0000

PROCESSO : 0600069-93.2022.6.22.0000 INSTRUÇÃO (Porto Velho - RO)
RELATOR : Relatoria Presidência
INTERESSADO : TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDONIA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
RESOLUÇÃO N. 11/2022

INSTRUÇÃO N. 0600069-93.2022.6.22.0000 (SEI N. 0000349-72.2022.6.22.8000) - PORTO

http://www.tre-ro.jus.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9096.htm#art22aIII


Ano 2022 - n. 59 Porto Velho, quarta-feira, 30 de março de 2022 14

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia (DJE/TRE-RO). Documento assinado digitalmente 
conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo 

ser acessado no endereço eletrônico http://www.tre-ro.jus.br/

INSTRUÇÃO N. 0600069-93.2022.6.22.0000 (SEI N. 0000349-72.2022.6.22.8000) - PORTO
VELHO-RO
Relator: Desembargador Paulo Kiyochi Mori
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia
Altera a , que dispõe sobre o Regulamento Interno do CorpoResolução n. 6, de 7 de abril de 2015
Administrativo do Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, para readequar a estrutura das
unidades e atualizar suas atribuições.
O egrégio TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA, no desempenho das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 96, I, "b", da Constituição Federal de 1988 e em conformidade ao
que dispõe o inciso II, primeira parte, do art. 30 do Código Eleitoral;
CONSIDERANDO as disposições contidas nos artigos 6º e seguintes da Resolução TSE n. 22.138,
de 19 de dezembro de 2005, que dispõe sobre a estrutura orgânica dos Tribunais Eleitorais;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 324/2020, a qual institui diretrizes e normas de Gestão de
Memória e de Gestão Documental e dispõe sobre o Programa Nacional de Gestão Documental e
Memória do Poder Judiciário - PRONAME;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 400/2021, que normatiza sobre a política de
sustentabilidade no âmbito do Poder Judiciário;
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 401/2021, a qual dispõe sobre o desenvolvimento de
diretrizes de acessibilidade e inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciário
e de seus serviços auxiliares, e regulamenta o funcionamento de unidades de acessibilidade e
inclusão; e
CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 435/2021, que estabelece a política e o sistema nacional
de segurança do Poder Judiciário e dá outras providências, RESOLVE:
Art. 1º Alterar os seguintes dispositivos da Resolução TRE/RO n. 6/2015, os quais passam a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 6º (...)
I - (...)
6. Seção de Segurança Institucional.
V - (...)
1.1. Seção de Correição, Inspeção e Estatística.
1.2. Seção de Apoio e Gestão Processual;
1.3. Seção de Gestão de Cadastro Eleitoral.
(...)
VI - (...)
a) (...)
3.1. Seção de Sustentabilidade e Acessibilidade;
(...)
Art. 8º (...)
I - (...)
a1) Assistência de Planejamento e Governança Judicial da Secretaria Judiciária;
b) (...)
4. (Revogado)
c) (...)
1. Seção de Arquivo e Jurisprudência;
(...)
3. Seção de Apoio às Sessões Plenárias;
(...)
II - (...)
a1) Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade;
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II - (...)
a1) Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade;
(...)
c) (...)
5. Seção de Apoio às Contratações;
d) Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais:
(...)
4. Seção de Obras e Projetos;
III - (...)
a1) Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas;
b) (...)
c) Coordenadoria Técnica e de Pagamento:
(...)
2. Seção de Benefícios, Aposentadorias e Pensões;
(...)
IV - Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação
(...)
a1) Assistência de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação;
b) Coordenadoria de Segurança, Infraestrutura e Comunicação:
1. Seção de Infraestrutura e Comunicação;
2. Seção de Segurança de Tecnologia da Informação e Comunicação;
c) Coordenadoria de Suporte e Urnas Eletrônicas:
1. Seção de Atendimento aos Usuários;
2. Seção de Suporte Especializado;
3. Seção de Voto Informatizado e Urnas Eletrônicas.
d) Coordenadoria de Soluções Corporativas:
1. Seção de Arquitetura de Serviços;
2. Seção de Engenharia de Serviços.
(...)
Art. 14. (...)
XX - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Presidente e/ou servidores da Presidência e analisar a
efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
Art. 22. Para fins de assessoramento, cada um dos Juízes Membros da Corte contará com um
gabinete, vinculado administrativamente à Coordenadoria da Presidência, conforme especificado
abaixo:
Art. 23. (...)
XII - prestar assessoramento jurídico, em caso de vacância dos Juízes Membros titulares dos
gabinetes, em apoio aos demais gabinetes;
XIII - atuar no cumprimento de metas do CNJ e do Planejamento Estratégico do Tribunal;
XIV - observar os prazos do calendário eleitoral para julgamento dos registros de candidaturas e
das prestações de contas de eleitos até 3 dias antes da diplomação;
XV - assistir aos juízes auxiliares da propaganda eleitoral, sem prejuízo do exercício de suas
atividades ordinárias;
XVI - compor comissões e grupos de trabalhos designados pela Administração;
XVII - desempenhar outras atividades necessárias no âmbito da Administração;
XVIII - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas
e transporte nos eventos em que participem o Juiz-membro e/ou servidores do Gabinete e analisar
a efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
(...)
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a efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
(...)
Art. 30. À Seção de Correição, Inspeção e Estatística (SECIE) cumpre planejar, organizar e
executar os atos necessários à consecução das correições, inspeções ordinárias e visitas técnicas,
bem como analisar os dados estatísticos das Zonas Eleitorais, cabendo-lhe:
I - (Revogado)
II - (Revogado)
III - (Revogado)
IV - (Revogado)
V - (...)
VI - administrar e alimentar o Sistema de Inspeções e Correições Eleitorais da Justiça Eleitoral;
VII - analisar as estatísticas e pendências processuais do 1º grau de jurisdição apresentadas no
portal do TRE/RO e acompanhar a validação das informações pelas Zonas Eleitorais;
(...)
XV - (Revogado)
(...)
XIX - monitorar o desempenho das zonas eleitorais no cumprimento das metas do CNJ,
apresentando proposta de plano de ação para melhoria, quando for o caso;
XX - monitorar os indicadores do mapa estratégico do Tribunal referentes às zonas eleitorais,
apresentando proposta de plano de ação para melhoria de desempenho, quando for o caso;
XXI - realizar estudos e prestar orientação às zonas eleitorais quanto a estratégias para
cumprimento das metas do CNJ e bom desempenho nos indicadores do mapa estratégico do
Tribunal.
(...)
Art. 31. (Revogado)
Art. 32. (Revogado)
(...)
Art. 34. (...)
XXI - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Corregedor e/ou servidores da Corregedoria e analisar
a efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado;
(...)
Art. 37. (...)
XVI - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem a Diretora-Geral e/ou servidores da Diretoria-Geral e
analisar a efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado;
(...)
Art. 38. À Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral (AJDG), integrada, preferencialmente, por
analistas judiciários da área judiciária, e por técnicos judiciários bacharéis em direito, e por
assistentes jurídicos, compete:
I - emitir pareceres e estudos de natureza jurídica, sempre que determinado pela Diretoria-Geral da
Secretaria do Tribunal;
II - (Revogado)
III - apresentar, quando exigido pela Diretoria-Geral, subsídios e elementos para informações em
mandados de segurança, processos judiciais relacionados à área administrativa, solicitações de
autoridades judiciárias, Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério Público (MP), Advocacia Geral da União (AGU),
entre outras;
IV - (Revogado)
V - (Revogado)
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IV - (Revogado)
V - (Revogado)
VI - (Revogado)
VII - (Revogado)
VIII - (Revogado)
IX - (Revogado)
X - (Revogado)
XI - (Revogado)
XII - solicitar diligências, certidões e os esclarecimentos necessários à instrução ou ao saneamento
dos processos sob sua análise;
XIII - acompanhar as decisões do Tribunal de Contas da União e das demais instâncias,
principalmente STF, STJ, CNJ, TSE e AGU, em matérias que possam vincular ou repercutir nas
ações e deliberações da Administração;
XIV - sugerir, elaborar e analisar atos normativos sempre que determinado pela Diretoria-Geral;
XV - sugerir e elaborar, observadas as técnicas de legística, a consolidação de normas, no âmbito
da Diretoria-Geral;
(...)
XX - propor à Diretoria-Geral recomendações para evitar decisões conflitantes em casos jurídicos
equivalentes e enunciados acerca de matérias pacificadas pela Administração, como forma de
alcançar a uniformidade e celeridade das decisões;
XXI - prestar outros serviços jurídicos relacionados às suas atribuições ou por determinação da
Diretoria-Geral.
Parágrafo único. (Revogado)
Art. 39. À Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão (ASPLAN) compete:
I - assistir à Direção-Geral nos processos de planejamento administrativo, bem como na
interligação e compatibilização de planos globais, gerenciais e operacionais;
II - assessorar a Direção-Geral em assuntos estratégicos, na definição de planos de ação, fixação
de diretrizes, bem como gestão e aplicação de recursos orçamentários e definição das estratégias
para o gerenciamento de riscos;
III - acompanhar a elaboração da proposta orçamentária anual participativa;
IV - viabilizar os meios para levantamento e análise de cenários internos e externos com vistas à
formulação de estratégias institucionais e definição de planos de gestão, de forma a propor a
constante atualização do planejamento estratégico quinquenal da instituição;
V - monitorar a execução dos planos de gestão e projetos estratégicos da Justiça Eleitoral de
Rondônia;
VI - promover o contínuo alinhamento e a compatibilização da gestão estratégica da Justiça
Eleitoral de Rondônia às diretrizes nacionais do planejamento estratégico do Poder Judiciário
Nacional, observando as normas do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal Superior Eleitoral
sobre a matéria;
VII - promover o alinhamento e a compatibilização dos planos de gestão oriundos das diversas
unidades do Tribunal;
VIII - realizar levantamentos, estudos e pesquisas que auxiliem a secretaria do Tribunal na
formulação de estratégias de gestão;
IX - promover a disseminação da missão, dos valores, da visão de futuro e dos objetivos
estratégicos da Justiça Eleitoral de Rondônia;
X - pronunciar-se sobre assuntos relacionados à gestão do Tribunal, quando solicitados pela
Direção-Geral, podendo avocar os feitos que lhe sejam pertinentes;
XI - colaborar com as diversas unidades do Tribunal, oferecendo orientação, quando solicitado;

XII - opinar sobre outras atividades típicas de assessoria, quando solicitado pela Direção-Geral,
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XII - opinar sobre outras atividades típicas de assessoria, quando solicitado pela Direção-Geral,
diretamente ou em sede de revisão;
XIII - consolidar, ao final de cada exercício, o relatório de atividades da Diretoria-Geral;
XIV - desenvolver outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo titular da Diretoria-Geral.
Art. 40. À Seção de Sustentabilidade e Acessibilidade (SESUA) compete:
I - elaborar o Plano de Logística Sustentável em conjunto com as unidades gestoras responsáveis
pela execução do PLS;
II - monitorar os indicadores e as metas do PLS;
III - elaborar, em conjunto com as unidades gestoras responsáveis pela execução do PLS, as
ações constantes do plano de ações e monitorá-las;
IV - elaborar relatório de desempenho anual do PLS, contendo:
a) consolidação dos resultados alcançados;
b) evolução do desempenho dos indicadores previstos no Anexo;
c) análise do desempenho dos indicadores e das ações constantes do plano de ações;
V - subsidiar a administração com informações que auxiliem a tomada de decisão sob o aspecto
social, ambiental, econômico e cultural;
VI - estimular a reflexão e a mudança dos padrões comportamentais quanto a aquisições,
contratações, consumo e gestão documental do TRE-RO, em busca de posturas mais eficientes,
eficazes, responsáveis e inclusivas;
VII - fomentar ações, com o apoio da Comissão Gestora do PLS e em conjunto com as unidades
gestoras pela execução do PLS, que estimulem:
a) o aperfeiçoamento contínuo da qualidade do gasto público;
b) o uso sustentável de recursos naturais e bens públicos;
c) a redução do impacto negativo das atividades do órgão no meio ambiente com a adequada
gestão dos resíduos gerados;
d) a promoção das contratações sustentáveis;
e) a gestão sustentável de documentos e materiais;
f) a sensibilização e capacitação do corpo funcional e de outras partes interessadas;
g) a qualidade de vida no ambiente de trabalho;
h) a promoção da equidade e da diversidade;
i) a inclusão social; e
j) o controle de emissão de dióxido de carbono no âmbito do TRE-RO.
VIII - propor, coordenar e, no que couber, implementar planos, programas, projetos e ações
voltados à promoção de acessibilidade e inclusão, e à oferta de suporte biopsicossocial e
institucional à pessoa com deficiência;
IX - auxiliar no desenvolvimento de ações e no atendimento de demandas oriundas da Comissão
de Acessibilidade e Inclusão;
X - propor ações de sensibilização e capacitação do quadro de pessoal e, no que couber, do
quadro auxiliar, a fim de promover conscientização e promoção de direitos, e o atendimento
adequado às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida;
XI - monitorar as ações das unidades responsáveis pelos indicadores constantes do Anexo da
Resolução CNJ n. 401/2021;
XII - participar do acompanhamento funcional dos servidores com deficiência;
XIII - prestar as informações referentes aos indicadores constantes do Anexo da Resolução CNJ
401/2021;
XIV - elaborar relatório anual acerca das ações desenvolvidas para a promoção da acessibilidade e
inclusão no TRE-RO.
(...)
Art. 43. (...)
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(...)
Art. 43. (...)
XII - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Secretário e/ou servidores da secretaria e analisar a
efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
(...)
Art. 44. À Coordenadoria de Registros e Informações Processuais (CRIP), integrada pelas Seções
de Controle e Autuação, de Anotações de Partidos e de Acompanhamento de Processos, cumpre
planejar e controlar as atividades cartorárias e administrativas referentes aos processos judiciários
de competência do Tribunal.
(...)
Art. 48. (...)
II - dar cumprimento aos despachos exarados pelos relatores, mantendo atualizados os
andamentos no sistema de processo judicial eletrônico (PJe);
III - certificar a tempestividade de documentos, alegações, contestações e defesas, se necessário;
(...)
V - (Revogado)
VI - (Revogado)
VII - (Revogado)
(...)
XI - encaminhar os termos de inscrição de multa eleitoral e outros documentos provenientes dos
juízos eleitorais à Procuradoria da Fazenda Nacional, bem como os processos de competência do
Tribunal;
XII - comunicar, nos processos de competência originária, ao Tribunal Superior Eleitoral a
liquidação de débitos decorrentes de multas eleitorais inscritas na dívida ativa da União;
XIII - informar à Corregedoria Regional Eleitoral a inscrição da multa eleitoral em dívida ativa da
União, bem como sua liquidação, após comunicação da Procuradoria da Fazenda Nacional;
XIV - certificar em livro próprio a liquidação das multas eleitorais inscritas em dívida ativa da União;
XV - manter atualizadas as informações relativas ao pagamento das multas eleitorais inscritas na
dívida ativa da União.
Art. 49. (Revogado)
(...)
Art. 50. À Coordenadoria de Jurisprudência e Documentação (CJD), integrada pelas Seções de
Arquivo e Jurisprudência, de Acórdãos e Resoluções, de Apoio às Sessões Plenárias, e de
Editoração, Publicação e Memória Eleitoral, cumpre planejar e controlar as atividades de
gerenciamento, guarda, conservação, disseminação e recuperação de documentos, informações,
jurisprudência e acervo bibliográfico do Tribunal.
(...)
Art. 52. À Seção de Jurisprudência e Arquivo (SEAJUR) compete:
(...)
V - selecionar e alimentar o Serviço de Legislação Compilada;
(...)
X - receber, registrar, classificar e arquivar os processos e documentos administrativos e
judiciários, de acordo com o Plano de Classificação de Documentos e Tabela de Temporalidade
Documental;
XI - apresentar ao secretário judiciário proposta de atualização do Plano de Classificação de
Documentos e Tabela de Temporalidade Documental, consoante, nos termos da Resolução TRE-
RO n. 38/2016;
XII - zelar pela guarda permanente dos acervo documental e histórico do tribunal;
XIII - fornecer, quando autorizado, vista da documentação arquivada;
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XII - zelar pela guarda permanente dos acervo documental e histórico do tribunal;
XIII - fornecer, quando autorizado, vista da documentação arquivada;
XIV - manter controle rigoroso da saída autorizada dos documentos e processos sob guarda do
arquivo, solicitando sua devolução imediata após o prazo concedido, dando baixa no ato de sua
devolução.
(...)
Art. 53. (...)
I - (Revogado)
II - (Revogado)
III - (Revogado)
IV - (Revogado)
(...)
VI - compor os acórdãos e as resoluções após entrega das minutas pelos gabinetes e pela
assessoria do pleno, proceder à revisão ortográfica e gramatical, formatação e, posteriormente,
submetê-los aos relatores para revisão e assinatura;
VII - (Revogado)
(...)
X - (Revogado)
XI - (Revogado)
XII - (Revogado)
(...)
XIV - (Revogado)
(...)
XVI - (Revogado)
XVII - (Revogado)
XVIII - (Revogado)
(...)
XXI - acompanhar as sessões de julgamento e proceder às anotações pertinentes aos julgados;
XXII - proceder à transcrição dos votos divergentes, com o auxílio da gravação em meio eletrônico,
bem como sua conferência, submetendo-a à revisão pelo respectivo autor e, bem assim, diligenciar
sua devolução;
XXIII - fazer constar dos acórdãos, na íntegra, somente o voto do relator, o voto divergente, se
houver, e, quanto aos demais, apenas a expressão se acompanha o voto do relator ou da
divergência, procedendo a sua digitação e conferência, submetendo-os à revisão e diligenciar sua
devolução;
XXIV - revisar os textos degravados, adequando o discurso oral à linguagem escrita, dando-lhes
forma gramatical;
XXV - dirimir dúvidas, inclusive de língua portuguesa, mediante consulta ao conteúdo das
gravações ou dos textos escritos pelos membros da Corte;
XXVI - conferir e confrontar os artigos, as leis e resoluções constantes das degravações com os
textos legais originais e zelar pela correta grafia de expressões latinas ou estranhas ao vernáculo;
XXVII - submeter as notas de julgamento, após digitadas, à revisão do relator que assim o exigir,
diligenciando para sua devolução.
Art. 54. (Revogado)
(...)
Art. 58. (...)
XIV - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Secretário e/ou servidores da secretaria e analisar a
efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado;
(...)
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efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado;
(...)
Art. 66. (...)
IX - supervisionar as atividades de apoio e análises dos projetos básicos e termos de referência
realizadas pela Seção de Apoio às Contratações (SAC);
(...)
Parágrafo único. (Revogado)
I - (Revogado)
II - (Revogado)
III - (Revogado)
IV - (Revogado)
V - (Revogado)
VI - (Revogado)
VII - (Revogado)
(...)
Art. 71. Compete à Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais (COMSEG), planejar,
coordenar, orientar, dirigir e controlar as atividades desenvolvidas pelas suas Seções, além de
outras atividades de apoio administrativo do Tribunal, elaborando os respectivos planos de ação e
programas de trabalho.
Art. 72. Ao coordenador da Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais (COMSEG)
compete:
I - dirigir e orientar os serviços de engenharia, manutenção, instalação e transportes do Tribunal;
II - (Revogado)
(...)
V - orientar e fiscalizar os serviços terceirizados dentro de sua área de atuação;
VI - (Revogado)
VII - supervisionar as condições de uso dos bens imóveis adquiridos ou à disposição do Tribunal;
VIII - (Revogado)
a) (Revogado)
b) (Revogado)
c) (Revogado)
d) (Revogado)
e) (Revogado)
f) (Revogado)
(...)
XI - supervisionar os serviços de acesso às instalações dos prédios do Tribunal;
XII - adotar providências quanto à prevenção e combate a incêndios nos prédios do Tribunal;
XIII - manter o controle e gerenciar contratos dos imóveis alugados para o Tribunal.
Art. 73. (...)
III - controle de prazos de execução dos contratos e demais atos de gestão e fiscalização dos
contratos administrativos geridos pelas unidades da COMSEG;
IV - elaborar cronograma de atividades das unidades da COMSEG e monitorar os respectivos
prazos de execução dos projetos;
(...)
VIII - executar as atividades de expedição de correspondências e de volumes pela Secretaria do
Tribunal, encaminhando-os para postagem e prestando informações sobre seu andamento sempre
que solicitado.
(...)
Art. 74. (...)
I - (Revogado)
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Art. 74. (...)
I - (Revogado)
II - (Revogado)
III - os serviços de copa na sede do Tribunal, responsabilizando-se pelo abastecimento dos
materiais ali utilizados, inclusive gás de cozinha;
IV - (Revogado)
V - (Revogado)
VI - (Revogado)
VII - (Revogado)
VIII - os serviços de limpeza, conservação e higienização predial dos imóveis da justiça eleitoral,
de suas dependências, seus mobiliários e equipamentos, responsabilizando-se pelo abastecimento
de materiais necessários para tais serviços.
IX - (Revogado)
X - (Revogado)
XI - (Revogado)
XII - zelar pela preservação e conservação do edifício-sede do Tribunal e seus anexos,
colaborando com a Seção de Manutenção Predial, nas necessidades de reparos de manutenção
verificadas.
XIII - (Revogado)
XIV - (Revogado)
XV - (Revogado)
XVI - (Revogado)
XVII - (Revogado)
XVIII - zelar pelo uso racional das instalações prediais, reportando à COMSEG qualquer situação
que esteja em desacordo com as orientações do órgão, para a tomada de providências.
XIX - os serviços de recepção e portaria do prédio Sede, recebendo, identificando e orientando os
visitantes quanto aos seus deslocamentos nas dependências do tribunal, controlando os horários
de entrada e saída, observando as diretrizes de segurança do órgão.
XX - responsabilizar-se pelos mobiliários, materiais e equipamentos das áreas comuns do prédio
Sede;
XXI - (Revogado)
XXII - (Revogado)
(...)
XXIV - abastecer os prédios da capital com água mineral;
XXV - responsabilizar-se pelos serviços de conservação das áreas de jardins e áreas verdes dos
prédios da capital;
XXVI - serviços de dedetização nos imóveis da Capital;
XXVII - responsabilizar-se pela contratação e gestão contratual de serviços de abastecimento de
água tratada para os imóveis da Justiça Eleitoral;
XXVIII - responsabilizar-se pela contratação e gestão contratual de fornecimento de energia
elétrica para os imóveis da Justiça Eleitoral.
(...)
Art. 75. (...)
I - realizar as manutenções prediais corretivas, sob demanda;
II - (Revogado)
III - elaborar e executar o Plano Anual de Manutenção Preditiva, Preventiva e Corretiva nas
instalações utilizadas pela Justiça Eleitoral, com base nos Manuais de Boas Práticas elaborados
pela Seção de Obras e Projetos, exceto as manutenções relacionadas à equipamentos de
informática, incluindo a gestão das contratações pertinentes à sua área de atuação;
IV - (Revogado)
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informática, incluindo a gestão das contratações pertinentes à sua área de atuação;
IV - (Revogado)
V - (Revogado)
VI - (Revogado)
VII - (Revogado)
VIII - (Revogado)
IX - (Revogado)
X - comunicar à Seção de Obras e Projetos da necessidade de reforma e adequação de edifício
/instalações, assim como participar de discussão quando da elaboração de novos projetos de
edifício com vista a otimizar a manutenção dos edifícios;
XI - (Revogado)
XII - (Revogado)
XIII - (Revogado)
XIV - (Revogado)
XV - fornecer elementos para subsidiar na elaboração da proposta orçamentária concernente às
ações de manutenção preditiva, preventiva e corretiva;
XVI - exercer outras atividades pertinentes determinadas pelo superior hierárquico.
XVII - execução da adequação de imóveis, sob orientação da Seção de Obras e Projetos;
XVIII - operação e gerenciamento de Sistema de Automação de Instalações Prediais.
(...)
Art. 77. (Revogado)
(...)
Art. 80. (...)
XIII - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Secretário e/ou servidores da secretaria e analisar a
efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
(...)
Art. 86. (Revogado)
(...)
Art. 88. (...)
IX - Consolidar a programação anual de diárias das unidades da Secretaria e das Zonas Eleitorais;
(...)
Art. 90. (Revogado)
(...)
Art. 94. (...)
XIII - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos de capacitação, que patrocina ou possui delegação, em que participem
autoridades, servidores e colaboradores e analisar a efetiva comprovação da viagem no sistema
apropriado.
(...)
Art. 98. (...)
VII - providenciar em processo próprio as solicitações de diárias, emissão de passagens aéreas e
transporte nos eventos em que participem o Secretário e/ou servidores da secretaria e analisar a
efetiva comprovação da viagem no sistema apropriado.
(...)
Art. 110. (Revogado)"
Art. 2º Incluir os artigos a seguir enumerados à Resolução TRE-RO n. 6/2015:

"Art. 21-A. A Seção de Segurança Institucional (SSI) é a unidade encarregada de planejar e
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"Art. 21-A. A Seção de Segurança Institucional (SSI) é a unidade encarregada de planejar e
promover a segurança institucional nas matérias pertinentes à segurança de pessoas, do
patrimônio e das instalações da Justiça Eleitoral de Rondônia.
Art. 21-B. À Seção de Segurança Institucional (SSI) compete:
I - dirigir e orientar as atividades de segurança do Tribunal;
II - assegurar, dentro de suas competências, a segurança dos membros e servidores do Tribunal;
III - garantir, dentro de suas competências, a ordem e a disciplina nas dependências do Tribunal;
IV - planejar e coordenar e orientar as atividades de segurança institucional, consistente em:
a) auxiliar a Comissão Permanente de Segurança, atualmente disciplinada pela Resolução CNJ n.
104/2011;
b) designar agente de segurança para as sessões plenárias e audiências realizada no edifício-sede;
c) controlar de acesso às instalações, estacionamento, segurança periférica ou externa, segurança
interna, utilização de crachás, utilização de veículos oficiais;
d) fiscalizar o controle de acesso ao edifício-sede da Justiça Eleitoral;
e) elaborar minutas de normas de segurança de pessoas, patrimonial e de informação para
apreciação da Comissão permanente de segurança;
f) adotar providências quanto à prevenção e combate a incêndios.
V - propor à Presidência do Tribunal diretrizes e medidas a serem implantadas na área de
segurança institucional, a fim de prover o controle efetivo das situações de riscos relacionadas à
segurança de magistrados, servidores, instalações físicas e bens patrimoniais do Tribunal;
VI - planejar, coordenar e executar o serviço de segurança pessoal do Presidente, do Vice-
Presidente e, quando determinado, dos desembargadores, demais autoridades e servidores, desde
que em eventos da Justiça Eleitoral;
VII - elaborar, coordenar e executar o Plano de Segurança das Eleições;
VIII - assessorar a Presidência na definição de diretrizes e no relacionamento com os órgãos de
defesa social e outros, nos assuntos relacionados à segurança institucional e no desenvolvimento
das atividades eleitorais;
IX - planejar, estabelecer diretrizes, executar e manter as atividades relacionadas à segurança, à
proteção e à vigilância das dependências físicas do Tribunal e locais em que estão sendo
desenvolvidas atividades eleitorais, com vistas a zelar pela manutenção da ordem, pela segurança
interna e pela integridade física das pessoas, no âmbito de sua competência;
X - exercer poder de polícia e funções de policiamento, ostensivo e dissimulado, na execução das
atividades de segurança no âmbito da jurisdição do estado de Rondônia, voltadas às autoridades,
aos servidores, aos eventos, às suas instalações físicas, suas áreas internas e perímetros
externos, seus bens patrimoniais, suas operações de traslados de bens patrimoniais, documentos
e pessoal;
XI - planejar e controlar, diretamente ou por intermédio de empresa especializada, prestadora de
serviço, o acesso e a circulação de visitantes e de veículo no âmbito dos imóveis em que são
desenvolvidas as atividades da Justiça Eleitoral de Rondônia;
XII - planejar e controlar a utilização efetiva dos equipamentos e dispositivos de segurança
instalados nas dependências do Tribunal;
XIII - manter sob sua guarda e responsabilidade todo e qualquer bem patrimonial de uso da
segurança;
XIV - planejar, coordenar e executar ações de prevenção e de combate a incêndio e outros
sinistros pertinentes à segurança institucional, com observância das legislações vigentes;
XV - integrar, cooperar e coordenar as ações internas, nas solenidades das quais participem
autoridades com segurança própria, com o objetivo de prevenir a ocorrência de danos físicos,
materiais e morais às autoridades, aos cidadãos, aos servidores e à Administração Pública;
XVI - zelar para que nenhum bem seja retirado das dependências das unidades sem a prévia e
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materiais e morais às autoridades, aos cidadãos, aos servidores e à Administração Pública;
XVI - zelar para que nenhum bem seja retirado das dependências das unidades sem a prévia e
expressa comunicação;
XVII - organizar em conjunto com a Comissão de Cerimonial os eventos do Tribunal, adequando
suas ações de segurança às peculiaridades e às condicionantes exigidas para cada evento;
XVIII - instruir procedimentos administrativos e elaborar relatórios, informações, atos e documentos
internos e externos e outros instrumentos de suporte gerencial;
XIX - organizar e manter atualizado quadro de chaves reservas de todas as dependências do
Tribunal, a serem utilizadas, apenas pela segurança, nos casos de emergência;
XX - acautelar em local adequado e registrar as armas apresentadas por visitantes no Tribunal;
XXI - providenciar a condução de veículos automotores em situações excepcionais relacionadas à
segurança ou em caso de emergência;
XXII - gerenciar e monitorar os sistemas de segurança de forma exclusiva;
XXIII - manter o controle atualizado dos adesivos para veículos que tenham acesso aos
estacionamentos deste Tribunal, de acordo com a norma vigente;
XXIV - acompanhar a publicação da legislação relacionada com sua área de atuação e propor à
Diretoria diretrizes e ações para atendimento às determinações legais;
XXV - estabelecer diretrizes e executar atividades relacionadas com o planejamento operacional e
com a execução de projetos, programas e planos de ação;
XXVI - acompanhar as matérias sob sua responsabilidade, propor alternativas e promover ações
para o alcance dos objetivos da organização;
XXVII - propor norma e procedimento de segurança;
XXVIII - responsabilizar-se pelo sistema de monitoramento de imagens, para identificação das
falhas do serviço de vigilância e imediatas correções;
XXIX - programar os serviços de vigilância armada e eletrônica do edifício-sede do Tribunal, seus
anexos e fóruns eleitorais;
XXX - fiscalizar os contratos de vigilância armada e de monitoramento eletrônico do edifício-sede
do Tribunal e seus anexos;
XXXI - guarnecer e fiscalizar a entrada e as dependências do Tribunal;
XXXII - receber, identificar e orientar os visitantes, controlando o horário de entrada e saída, bem
como o seu deslocamento nas dependências do Tribunal, com o apoio do serviço de vigilância;
XXXIII - controlar a retirada de volumes do edifício-sede do Tribunal;
XXXIV - adotar as medidas necessárias à segurança do edifício-sede do Tribunal, seus anexos e
fóruns eleitorais, orientando os vigilantes para bem desempenharem as atividades sob suas
responsabilidades;
XXXV - executar qualquer outra atividade que, por sua natureza, esteja inserida no âmbito das
atribuições de sua competência, determinadas pela Presidência do Tribunal.
Art. 31-A. À Seção de Apoio e Gestão Processual (SEAGEP) cumpre apoiar as atividades da
Assessoria Jurídica da Corregedoria e promover a constante melhoria da qualidade na gestão
processual nas zonas eleitorais, competindo-lhe ainda:
I - apoiar na elaboração de minutas de decisões, despachos, relatórios, votos e ementas nos
processos judiciais, em que oficiar o Vice-Presidente e Corregedor(a) Regional Eleitoral, sob sua
supervisão e conforme planejamento conjunto com a Assessoria Jurídica da Corregedoria;
II - auxiliar na análise das petições e os processos conclusos ao Corregedor(a), bem como a
documentação atinente;
III - realizar estudos de legislação e pesquisas doutrinárias e jurisprudenciais referentes às
matérias versadas nos processos judiciais e administrativos, levando-os a exame do Corregedor(a)
a fim de subsidiar decisões, quando for o caso;

IV - pesquisar doutrina, legislação e jurisprudência afetas a sua área de atuação, para
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IV - pesquisar doutrina, legislação e jurisprudência afetas a sua área de atuação, para
encaminhamento às zonas eleitorais;
V - elaborar minuta de provimentos a fim de regulamentar os assuntos afetos à Corregedoria;
VI - prestar orientações, esclarecimentos e propor treinamentos e capacitações às zonas eleitorais
quanto à condução das atividades cartorárias;
VII - elaborar modelos de expediente e material de apoio a ser utilizado nos cartórios eleitorais,
para uniformizar e racionalizar os serviços cartorários;
VIII - coordenar a comissão de estudos e preparação da minuta de atualização do Manual de
Serviços Cartorários da Corregedoria, com base nas alterações ocorridas na legislação eleitoral,
orientações emanadas da Corregedoria Geral e do Tribunal Superior Eleitoral e demais normas
que alterem as rotinas cartorárias;
IX - elaborar e subscrever certidões relativas aos assentamentos e/ou registros administrativos
constantes na sua unidade;
X - manter a Coordenadoria da Corregedoria regularmente informada sobre o andamento dos
trabalhos;
XI - cadastrar os usuários referentes à Corregedoria e às zonas eleitorais nos sistemas do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), tais como Banco Nacional de Monitoramento de Prisões,
Processo Judicial Eletrônico (PJe) (1º grau), Processo Judicial Eletrônico das Corregedorias
(PJeCor), Sistema Eletrônico de Execução Unificado (SEEU), Sistema de Busca de Ativos do
Poder Judiciário (Sisbajud), Restrições Judiciais sobre Veículos Automotores (Renajud) e Sistema
de Informações ao Judiciário (Infojud) e similares;
XII - apoiar no suporte negocial às zonas eleitorais quanto aos procedimentos no Sistema do
Processo Judicial Eletrônico;
XIII - prestar informações, afetas aos feitos judiciais e administrativos de competência do
Corregedor(a), para subsidiar a elaboração do relatório anual da Corregedoria, submetendo as
conclusões à Coordenadoria da Corregedoria;
XIV - monitorar a movimentação dos processos de relatoria do Corregedor(a);
XV - executar quaisquer outros trabalhos afetos à sua área de atividade ou que lhe sejam
atribuídos pelo Corregedor(a), pelo Coordenador(a) ou Assessor(a), na conformidade das normas
pertinentes.
Art. 32-A. À Seção de Gestão do Cadastro Eleitoral (SEGECAD) cumpre diligenciar, informar e
expedir orientações a fim de manter a regularidade das inscrições e dos dados de eleitores nos
cadastros eleitorais, competindo-lhe ainda:
I - zelar pela integridade do cadastro eleitoral, supervisionando a realização das operações de
requerimento de alistamento eleitoral (RAE), verificando o correto comando dos códigos de
atualização da situação do eleitor (ASE);
II - supervisionar as atividades relativas à regularização ou cancelamento das inscrições dos
eleitores faltosos a três pleitos consecutivos, operações incluídas em Banco de Erros, casos de
duplicidades e pluralidades pelas zonas eleitorais;
III - gerenciar a distribuição dos requerimentos de justificativa eleitoral e supervisionar sua
apreciação pelos juízes eleitorais e respectiva anotação no cadastro eleitoral;
IV - incluir e inativar registros na base de perda e suspensão de direitos políticos (BPSDP);
V - processar e instruir os processos de retificação e exclusão de códigos de atualização da
situação do eleitor (ASE);
VI - processar e instruir os processos de coincidência de competência da Corregedoria;
VII - gerenciar a distribuição das comunicações referentes a óbito e suspensão de direitos políticos;
VIII - supervisionar e orientar as zonas eleitorais nos procedimentos de movimentação e agregação
de seções, cadastramento de locais de votação e gerenciamento das tabelas de dados
relacionadas ao Sistema Elo ou similar, procedendo às respectivas ações de atribuição da
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de seções, cadastramento de locais de votação e gerenciamento das tabelas de dados
relacionadas ao Sistema Elo ou similar, procedendo às respectivas ações de atribuição da
Corregedoria;
IX - supervisionar e operacionalizar o suporte negocial e o processamento referentes aos
requerimentos de acesso ao Sistema de Informações Eleitorais (SIEL) ou outro que venha lhe
suceder;
X - supervisionar e operacionalizar o atendimento a solicitações de dados biográficos e biométricos
do cadastro eleitoral;
XI - elaborar planos de ação, programas de trabalho e instruções relativos aos trabalhos sob sua
responsabilidade;
XII - acompanhar as alterações normativas sobre os procedimentos e serviços realizados pela
seção;
XIII - propor a transmissão de instruções às zonas eleitorais, quando detectada irregularidade nas
atividades ligadas às suas atribuições;
XIV - relacionar-se, em assuntos de sua Seção, com as secretarias do Tribunal, as corregedorias
regionais e os juízos eleitorais;
XV - expedir certidões de assuntos inerentes à Seção;
XVI - executar quaisquer outros trabalhos afetos a sua área de atividade ou que lhe sejam
atribuídos pelo Corregedor(a) ou pelo Coordenador(a), na conformidade das normas pertinentes.
Art. 43-A. À Assistência de Planejamento e Governança Judicial (APGOV) compete:
I - planejar, acompanhar e avaliar a execução dos indicadores da secretaria que integram o
planejamento estratégico do tribunal, bem como os indicadores do Conselho Nacional de Justiça e
prestar apoio administrativo ao secretário e às coordenadorias;
II - elaborar estudos, relatórios e projetos de interesse da secretaria judiciária;
III - elaborar a estatística mensal dos processos judiciários e recursos internos distribuídos,
julgados e pendentes de julgamento;
IV - elaborar a estatística anual de todos os feitos judiciários e documentos da coordenadoria,
contemplando:
a) quantitativo, por relator, de processos e recursos internos distribuídos, julgados e pendentes de
julgamento, oriundos do exercício atual;
b) quantitativo, por relator, de processos e recursos internos julgados e pendentes de julgamento,
distribuídos em exercícios anteriores;
c) quantitativo, por classe, de processos autuados, julgados e pendentes de julgamento do
exercício atual e anteriores;
d) quantitativo de recursos internos registrados, julgados e pendentes de julgamento do exercício
atual e anteriores;
e) a formatação dos dados encaminhados pelas unidades da secretaria, com vista à elaboração do
relatório anual de atividades;
V - atender às solicitações de outros órgãos referentes a estatísticas processuais, sobretudo do
Tribunal Superior Eleitoral, do Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas da União;
VI - elaborar, por delegação, as correspondências oficiais da secretaria;
VII - executar os expedientes relativos às suas atribuições, ou que lhe tenham sido delegadas ou
determinadas pelo secretário;
VIII - exercer outras atividades pertinentes determinadas pelo superior hierárquico.
Art. 54-A. À Seção de Apoio às Sessões Plenárias compete:
I - elaborar proposta de calendário mensal das sessões plenárias e, após sua aprovação, dar
ciência aos interessados e encaminhá-lo para publicação no site do Tribunal;
II - criar as sessões ordinárias, extraordinárias e solenes no PJe;
III - receber os procedimentos administrativos e expedientes a serem apreciados em sessão;
IV - elaborar a pauta de julgamento submetendo-a à revisão do secretário judiciário;
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III - receber os procedimentos administrativos e expedientes a serem apreciados em sessão;
IV - elaborar a pauta de julgamento submetendo-a à revisão do secretário judiciário;
V - após aprovação da pauta de julgamento, publicá-la no DJe e divulgar aos setores interessados;
VI - inserir a pauta de julgamento em sistema informatizado, baixar peças processuais e
disponibilizar aos membros da Corte;
VII - proceder ao registro da sessão plenária em arquivo corrente bem como no Sistema Eletrônico
de Informações (SEI), contendo as informações exigidas no art. 43 do Regulamento Interno do
Tribunal, bem assim eventuais ausências e impedimentos dos juízes membros e as sustentações
orais;
VIII - submeter as atas das sessões plenárias à revisão do secretário judiciário e, após,
encaminhar ao gabinete da presidência;
IX - gerenciar os sistemas eletrônicos de julgamentos e de transmissão das sessões;
X - certificar nos autos a inclusão dos processos na pauta de julgamentos e a sua publicação;
XI - realizar as intimações urgentes de inclusão em pauta;
XII - proceder à intimação do Ministério Público Eleitoral e, quando necessário, das partes, acerca
da inclusão de processos judiciais na pauta de julgamentos;
XIII - proceder à degravação de pronunciamentos proferidos em sessão, por determinação da
Presidência;
XIV - prestar informações aos interessados sobre as atividades desenvolvidas na seção;
XV - exercer outras atividades pertinentes determinadas pelo superior hierárquico.
Art. 58-A. À Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e
Contabilidade (AJSAOFC), integrada, preferencialmente, por analistas judiciários da área judiciária
e por técnicos judiciários bacharéis em direito e por assistentes jurídicos, compete:
I - emitir pareceres jurídicos em processos ou consultas que versem sobre a área administrativa
submetidos à análise da secretaria;
II - prestar informações, quando demandada, nas consultas relacionadas à competência da
SAOFC;
III - apresentar, quando exigido pela SAOFC, subsídios e elementos para informações em
mandados de segurança, processos judiciais relacionados à área administrativa, solicitações de
autoridades judiciárias, Tribunal Superior Eleitoral (TSE), Conselho Nacional de Justiça (CNJ),
Tribunal de Contas da União (TCU), Ministério Público (MP), Advocacia Geral da União (AGU),
entre outras;
IV - manifestar-se, previamente, sobre o cabimento de dispensa, inexigibilidade ou a adoção de
licitação para as contratações do Tribunal;
V - emitir pareceres nos incidentes decorrentes das dispensas, inexigibilidades, processos de
licitações ou questões afins, oferecendo subsídios legais e sugerindo as soluções jurídicas
cabíveis;
VI - emitir pareceres nos incidentes de execução contratual, inclusive acréscimos e prorrogações;
VII - prestar apoio aos gestores e fiscais de contratos no desempenho de suas atividades;
VIII - responder às consultas jurídicas da área de licitações, contratos administrativos e temas afins;
IX - solicitar diligências, certidões e os esclarecimentos necessários à instrução ou ao saneamento
dos processos sob sua análise;
X - acompanhar as decisões do Tribunal de Contas da União e das demais instâncias,
principalmente STF, STJ, CNJ, TSE e AGU, em matérias relacionadas à licitações e contratos, que
possam vincular ou repercutir nas ações e deliberações da Administração;
XI - sugerir, elaborar e analisar atos normativos sobre matérias relacionadas a sua área de atuação;
XII - emitir pareceres nos procedimentos de aplicação de penalidades a licitantes e fornecedores,
decorrentes de inexecução parcial ou total do objeto contratado;

XIII - zelar pela aplicação coerente e uniforme das leis, decisões das instâncias superiores, normas
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XIII - zelar pela aplicação coerente e uniforme das leis, decisões das instâncias superiores, normas
administrativas internas, enunciados e decisões da Administração;
XIV - coordenar a organização de arquivos sobre legislação, doutrina e jurisprudência de sua área
de atuação;
XV - prestar outros serviços jurídicos relacionados às suas atribuições ou por determinação do
Secretário da SAOFC;
XVI - realizar o exame jurídico e emitir pareceres nos editais, contratos, convênios e demais
ajustes celebrados pela Administração;
XVII - sugerir à secretaria projetos sobre racionalização de métodos, procedimentos e rotinas das
unidades da secretaria;
XVIII - controlar a tramitação dos processos encaminhados à Assessoria Jurídica da SAOFC
através do sistema de acompanhamento de documentos e processos;
XIX - propor eventuais alterações e aprimoramentos nas rotinas das atividades de sua
competência;
XX - prestar outros serviços jurídicos relacionados às suas atribuições ou por determinação da
Diretoria-Geral.
Art. 70-A. À Seção de Apoio às Contratações (SAC), compete:
I - apoiar e orientar as unidades da Secretaria do Tribunal na elaboração das solicitações de
compras e serviços, projetos básicos e termos de referência;
II - realizar a análise dos projetos básicos e termos de referência, zelando para que esses
documentos contemplem os requisitos normativos e estejam de acordo com as orientações dos
órgãos de controle;
III - solicitar, se necessário, diligências às unidades solicitantes para prestarem esclarecimentos ou
realizarem correções dos projetos básicos e termos de referência;
IV - buscar a racionalidade e economicidade dos serviços podendo propor modelos de termos de
referência e de projetos básicos para aquisição de materiais e contratação de serviços, os quais
serão disponibilizados e atualizados sempre que necessário, no Sistema Eletrônico de Informações
(SEI);
V - criar, manter e atualizar um banco composto pelos principais projetos básicos e termos de
referência, disponibilizado na  do Tribunal com o objetivo de auxiliar as unidadesintranet
solicitantes na elaboração desses documentos;
VI - atuar como membro administrativo das equipes de planejamento de contratações, quando
exigidas, com o objetivo de apoiar e orientar os integrantes das áreas demandante e técnicas nos
aspectos administrativos da contratação;
VII - exercer outras atividades relacionadas às suas atribuições e determinadas pelo superior
hierárquico.
Art. 77-A. À Seção de Obras e Projetos (SEOP) compete:
I - manter registro e controle, em meio digital e físico, do acervo dos projetos de engenharia;
II - elaborar ou iniciar procedimentos de contratação de projetos básicos/executivos da área de
engenharia para execução de obras, ampliações e reformas de imóveis;
III - elaborar ou iniciar procedimentos de contratação de diagnóstico preliminar e estudos técnicos
de engenharia com objetivo de elaboração do Plano de Obras do Tribunal e Proposta
Orçamentária;
IV - acompanhar e fiscalizar a execução de projetos de obras e serviços de engenharia;
V - elaborar propostas destinadas ao melhor aproveitamento funcional e estético do espaço físico
do Tribunal;

VI - fornecer informações diversas atualizadas sobre as edificações ao setor responsável pela
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VI - fornecer informações diversas atualizadas sobre as edificações ao setor responsável pela
regularização de Imóveis e Sistemas;
VII - assessorar de forma consultiva sobre as demandas de outras unidades pertinentes à área de
atuação de sua unidade;
VIII - elaborar Estudos de Viabilidade dos imóveis a serem locados ou cedidos para uso
permanente ou temporário;
IX - inspecionar as instalações dos prédios do Tribunal, propondo as adequações necessárias;
X - avaliar as demandas solicitadas quanto às necessidades de reformas e ampliações dos prédios
do Tribunal;
XI - exercer outras atividades pertinentes determinadas pelo superior hierárquico.
Art. 81-A. À Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas (AJSGP), integrada,
preferencialmente, por analistas judiciários da área judiciária e por técnicos judiciários bacharéis
em direito e por assistentes jurídicos, compete:
I - emitir pareceres jurídicos relacionados à área de pessoal ou a outros assuntos afins, oferecer
subsídios legais e sugerir as soluções jurídicas cabíveis.
II - responder às consultas jurídicas da área de pessoa e assuntos afins;
III - acompanhar as decisões do Tribunal de Contas da União e das demais instâncias,
principalmente STF, STJ, CNJ, TSE e AGU, em matérias relacionadas a área de pessoal, que
possam vincular ou repercutir nas ações e deliberações da Administração;
IV - solicitar diligências, certidões e os esclarecimentos necessários à instrução ou ao saneamento
dos processos administrativos sob sua análise;
V - realizar estudos e pesquisas relativos à legislação, jurisprudência e à doutrina referentes a
pessoal, fornecendo, quando solicitados informações sobre a matéria;
VI - analisar e elaborar propostas de atos normativos e administrativos, visando à aplicação correta
e uniforme da legislação e procedimentos administrativos relativos a área de pessoal;
VII - orientar na instrução de processos que versem sobre matéria de pessoal, indicando a
legislação e jurisprudência aplicáveis em cada caso;
VIII - pesquisar, selecionar e catalogar a legislação e jurisprudência referentes à matéria de
pessoal;
IX - propor eventuais alterações e aprimoramentos nas rotinas das atividades de sua competência;
Art. 90-A. À Seção de Benefícios, Aposentadorias e Pensões (SEBAP) compete:
I - manter registro de inativos, pensionistas e seus dependentes;
II - controlar processos de concessão ou revisão de aposentadorias e pensões;
III - cadastrar as pensões alimentícias;
IV - recadastrar anualmente os servidores inativos e pensionistas;
V - controlar benefícios e auxílios destinados aos juízes e servidores, mantendo atualizada a base
de dados;
VI - informar ao TCU os atos de aposentadorias e pensões e suas respectivas alterações;
VII - orientar os servidores inativos e pensionistas;
VIII - elaborar carteiras de identidade funcional de inativos;
IX - elaborar minutas de atos de aposentadoria e pensões;
X - emitir certidões e declarações relativas a inativos e pensionistas, benefícios e auxílios;
XI - realizar recadastramento anual de beneficiários;
XII - cadastrar ou excluir beneficiários da assistência à saúde;
XIII - informar a ativação ou desativação de benefícios;
XIV - instruir os procedimentos de inclusão de dependente;
XV - expedir certidões de tempo de serviço e contribuição;
XVI - instruir processos de averbação de tempo de serviço;
XVII - instruir processos de aposentadoria e concessão de pensões e acompanhar sua tramitação;
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XVI - instruir processos de averbação de tempo de serviço;
XVII - instruir processos de aposentadoria e concessão de pensões e acompanhar sua tramitação;
XVIII - alimentar o sistema de acompanhamento de averbações de tempo de serviço;
XIX - informar e orientar os servidores ativos quanto ao procedimento para averbações de tempo
de serviço e requerimento de aposentadorias;
XX - exercer outras atividades afins determinadas pelo superior hierárquico.
Art. 98-A. A Assistência de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação
(ASGOVTIC), compete:
I - controlar e manter registro sobre os prazos e cumprimentos das atividades planejadas das
unidades de Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação;
II - auxiliar nos estudos, na definição e na adoção de ferramentas ou metodologias que promovam
a mensuração de resultados e transparência das ações de gestão de tecnologia de informação e
comunicação;
III - consolidar os indicadores gerados pelos processos de TIC, das unidades da Secretaria,
apresentando os resultados
IV - acompanhar as metas e os prazos em torno dos projetos em execução;
V - assistir o secretário e os coordenadores no diagnóstico, planejamento e gestão dos recursos e
processos da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação;
VI - elaborar, acompanhar e revisar em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC o processo do
Plano Estratégico de Tecnologia da Informação e Comunicação - PETIC;
VII - elaborar, acompanhar e revisar, em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC, o processo do
Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC;
VIII - elaborar, acompanhar e revisar, em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC, o processo do
Plano de Contratações de soluções de TIC;
IX - elaborar, acompanhar e revisar, em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC, o processo do
Plano Orçamentário de TIC, sempre alinhado com os objetivos estratégicos do TRE e da STIC;
X - elaborar, acompanhar e revisar, em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC, o processo de
Gerenciamento de Projetos de TIC;
XI - elaborar, acompanhar e revisar, em conjunto com o Comitê de Gestão de TIC, o processo de
planejamento de aquisições e de contratações de TIC;
XII - apoiar a elaboração e realizar o monitoramento de projetos da área de tecnologia da
informação e comunicação de interesse do Tribunal;
XIII - apoiar a elaboração, monitoramento e revisão dos processos de TIC;
XIV - elaborar o relatório anual de atividades da STIC, subsidiado pelos relatórios das
coordenadorias e pelos indicadores e metas de TIC;
XV - desenvolver outras atribuições e responsabilidades afins e correlatas por determinação do
secretário."
Art. 3º Inserir a Subdivisão VI após o art. 21 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Subseção VI
Da Seção de Segurança Institucional"
Art. 4º Dar a seguinte redação às Divisões I, II e III do Capítulo V do Regulamento Interno do
Corpo Administrativo do TRE-RO:
"Divisão I - Da Seção de Correição, Inspeção e Estatística"
"Divisão II - Da Seção de Apoio e Gestão Processual"
"Divisão III - Da Seção de Gestão do Cadastro Eleitoral"
Art. 5º Inserir a Subseção III após o art. 38 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Subseção III
Da Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão"
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"Subseção III
Da Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão"
Art. 6º Alterar a redação da "Subseção III - Da Assessoria de Planejamento, Estratégia e Gestão"
após o art. 39 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO, que passará a vigorar
com a seguinte redação:
"Divisão Única
Da Seção de Sustentabilidade e Acessibilidade"
Art. 7º Inserir a Divisão I-A após o art. 43 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-
RO com a seguinte redação:
"Divisão I-A
Da Assistência de Planejamento e Governança Judicial"
Art. 8º Excluir a "Subdivisão IV - Da Seção de Procedimentos Diversos" após o art. 48 do
Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO.
Art. 9º Alterar a redação da "Subdivisão I - Da Seção de Jurisprudência" após o art. 51 do
Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO, que passará a vigorar com a seguinte
redação:
"Subdivisão I
Da Seção de Arquivo e Jurisprudência"
Art. 10. Alterar a redação da "Subdivisão III - Seção de Transcrição e Revisão" após o art. 53 do
Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO, que passará a vigorar com a seguinte
redação:
"Subdivisão III
Da Seção de Apoio às Sessões Plenárias"
Art. 11. Inserir a Divisão I-A após o art. 58 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Divisão I-A
Da Assessoria Jurídica da Secretaria de Administração, Orçamento, Finanças e Contabilidade"
Art. 12. Inserir a Subdivisão V após o art. 70 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Subdivisão V
Da Seção de Apoio às Contratações"
Art. 13. Alterar a redação da Divisão IV após o art. 70-A do Regulamento Interno do Corpo
Administrativo do TRE-RO, criado pela presente resolução, com a seguinte redação:
"Divisão IV
Da Coordenadoria de Obras, Manutenção e Serviços Gerais"
Art. 14. Alterar a redação da Subdivisão IV após o art. 76 do Regulamento Interno do Corpo
Administrativo do TRE-RO com a seguinte redação:
"Subdivisão IV
Da Seção de Obras e Projetos"
Art. 15. Incluir a Divisão I-A após o art. 81 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Divisão I-A
Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas"
Art. 16. Excluir a "Subdivisão III - Da Seção de Benefícios, Aposentadorias e Pensões" após o art.
85 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO.
Art. 17. Alterar a redação da Subdivisão II após o art. 89 do Regulamento Interno do Corpo
Administrativo do TRE-RO com a seguinte redação:
"Subdivisão II
Da Seção de Seção de Benefícios, Aposentadorias e Pensões"
Art. 18. Incluir a Divisão I-A após o art. 98 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
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Da Seção de Seção de Benefícios, Aposentadorias e Pensões"
Art. 18. Incluir a Divisão I-A após o art. 98 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do
TRE-RO com a seguinte redação:
"Divisão I-A
Da Assistência de Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação - ASGOVTIC"
Art. 19. Excluir a "Subdivisão III - Da Seção de Governança de Tecnologia da Informação e
Comunicação" após o art. 109 do Regulamento Interno do Corpo Administrativo do TRE-RO.
Art. 20. Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.
Porto Velho, 21 de março de 2022.
Assinado de forma digital por:
DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI
Presidente e Relator
RELATÓRIO
O SENHOR DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI: A Diretoria Geral comunicou a
necessidade de reestruturação das unidades administrativas do Tribunal, por meio de alteração da
Resolução n. 6/2015, que institui o regimento interno do corpo administrativo deste regional (id.
7901438).
A proposta promove alterações em diversas unidades, modificando a estrutura da Presidência,
Corregedoria, Gabinetes do Juízes Membros, Diretoria Geral e secretarias.
É o relatório.
VOTO
O SENHOR DESEMBARGADOR PAULO KIYOCHI MORI (Relator): Conforme consignado pela
Diretoria Geral, a minuta de resolução submetida a esta Corte, tem por escopo ajustar a estrutura
do Tribunal para adequação às diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em especial às
disposições das seguintes normas:
a) Resoluções CNJ n. 324/2020 - Institui diretrizes e normas de Gestão de Memória e de Gestão
Documental e dispõe sobre o Programa Nacional de Gestão Documental e Memória do Poder
Judiciário - Proname;
b) Resoluções CNJ n. 344/2020 - Regulamenta o exercício do poder de polícia administrativa no
âmbito dos tribunais, dispondo sobre as atribuições funcionais dos agentes e inspetores da polícia
judicial;
c) Resoluções CNJ n. 380/2021 - Dispõe sobre a padronização do conjunto de identificação dos
(as) Inspetores(as) e Agentes da Polícia Judicial do Poder Judiciário e do documento de
autorização do porte de arma de fogo institucional e estabelece os elementos que constarão do
referido conjunto;
d) Resoluções CNJ n. 400/2021 - Dispõe sobre a política de sustentabilidade no âmbito do Poder
Judiciário;
e) Resoluções CNJ n. 401/2021 - Dispõe sobre o desenvolvimento de diretrizes de acessibilidade e
inclusão de pessoas com deficiência nos órgãos do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares,
e regulamenta o funcionamento de unidades de acessibilidade e inclusão; e
f) Resoluções CNJ n. 435/2021 - Dispõe sobre a política e o sistema nacional de segurança do
Poder Judiciário e dá outras providências.
Nesse sentido propõe-se a criação de unidades que atuem diretamente nos assuntos referentes à
estatística processual e controle de metas do CNJ, sustentabilidade e acessibilidade, segurança
institucional e inteligência, governança e planejamentos judiciários e gestão documental e da
informação.

Ressalte-se que não haverá aumento de despesas pois a criação das unidades propostas
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Ressalte-se que não haverá aumento de despesas pois a criação das unidades propostas
decorrerá da extinção e da adaptação ou atualização das atribuições de outras, atualizando o rol
de atividades à nova realidade do Poder Judiciário, que apresenta maior informatização e
supressão de processos físicos.
Por fim, a alteração tem por fundamento as disposições da Resolução TSE n. 22.138/2005, que
em seu artigo 10, assim dispõe:
Art. 10. A critério dos tribunais eleitorais, poderá haver transformação, sem aumento de despesas,
dos cargos em comissão e das funções comissionadas que compõem o Quadro de Pessoal,
vedada a transformação de função em cargo e vice-versa (art. 9º da Lei nº 10.475, de 27 de junho
de 2002), e a da função comissionada de Chefe de Cartório Eleitoral.
Ante o exposto, considerando a relevância e adequação das alterações sugeridas, voto pela
aprovação de resolução, para implementação de alterações na Resolução TRE/RO n. 6/2015,
conforme minuta proposta no id. 7901439.
É como voto.
EXTRATO DA ATA
Instrução PJe n. 0600069-93.2022.6.22.0000 (Sei n. 0000349-72.2022.6.22.8000). Origem: Porto
Velho-RO. Relator: Desembargador PAULO KIYOCHI MORI. Resumo: Proposta de Alteração da
Resolução TRE n. 6/2015, que dispõe sobre o regulamento do corpo administrativo do TRE.
Interessado: Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia.
Decisão: Deferida a alteração da Resolução TRE n. 6/2015, que dispõe sobre o regulamento do
corpo administrativo do TRE-RO, nos termos do voto do relator, à unanimidade.
Presidência do Senhor Desembargador Paulo Kiyochi Mori. Presentes o Senhor Desembargador
Miguel Monico Neto e os Senhores Juízes, Edson Bernardo Andrade Reis Neto, João Luiz Rolim
Sampaio, Clênio Amorim Corrêa, Walisson Gonçalves Cunha e Edenir Sebastião Albuquerque da
Rosa. Procuradora Regional Eleitoral, Gisele Dias de Oliveira Bleggi Cunha.
21ª Sessão Ordinária do ano de 2022, realizada no dia 21 de março.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO, FINANÇAS E
CONTABILIDADE

EXTRATOS DE NOTA DE EMPENHO

PROCESSO: SEI 0002930-94.2021.6.22.8000 - HIGIENE, LIMPEZA E
PRODUTOS QUÍMICOS
Espécie: Extrato da Nota de Empenho 2022NE000221, de 18/03/2022. Contratada: NICKVALLE
COMERCIO DE PAPEIS EIRELI. CNPJ: 22.366.329/0001-03. Natureza Despesa: 33.90.30.
Objeto: Item 27 do Edital. Toalha de papel, material: papel, tipo folha: 2 dobras, comprimento: 23
cm, largura: 21 cm, cor: branca, características adicionais: interfolhada, acondicionado em pacote
de 1.000 fol. Marca: NC Papéis. Quant. 1000; Vlr. Unit. R$ 11,50; Valor Total da Nota de Empenho:
R$ 11.500,00. Assinada por LIA MARIA ARAUJO LOPES, Diretora Geral do TRE-RO. Amparo
Legal: ARP 06/2021, vinculada ao PE 09/2021/TRE-RO. Processo: SEI 0002930-
94.2021.6.22.8000.

3ª ZONA ELEITORAL

INTIMAÇÕES
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LISTA DE APOIAMENTO PARA CRIAÇÃO DE PARTIDO POLÍTICO(12560) Nº
0600005-74.2022.6.22.0003

PROCESSO
: 0600005-74.2022.6.22.0003 LISTA DE APOIAMENTO PARA CRIAÇÃO DE 
PARTIDO POLÍTICO (JI-PARANÁ - RO)

RELATOR : 003ª ZONA ELEITORAL DE JI-PARANÁ RO
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA

REQUERENTE : EDUCA BRASIL
ADVOGADO : MARCELO AUGUSTO MELO ROSA DE SOUSA (113180/SP)

JUSTIÇA ELEITORAL
003ª ZONA ELEITORAL DE JI-PARANÁ RO
LISTA DE APOIAMENTO PARA CRIAÇÃO DE PARTIDO POLÍTICO (12560) Nº 0600005-
74.2022.6.22.0003 / 003ª ZONA ELEITORAL DE JI-PARANÁ RO
REQUERENTE: EDUCA BRASIL
Advogado do(a) REQUERENTE: MARCELO AUGUSTO MELO ROSA DE SOUSA - SP113180
INTIMAÇÃO
De ordem do juiz eleitoral José Antônio Barretto, intimo o Partido em formação EDUCA BRASIL, na
pessoa de seu advogado, para se manifestar sobre a certidão de id. 104376397, providenciando o
necessário.
JI-PARANÁ, 29 de março de 2022.
Marcio da Silva Vicente - Chefe de Cartório.

17ª ZONA ELEITORAL

EDITAIS

EDITAL Nº 06/2022 - CRE/GAB17ª ZE/17ª ZE
De ordem da Excelentíssima Senhora ANE BUINJÉ, Juíza Eleitoral em Substituição da 17ª ZE/RO,
na forma da lei, torno público, para ciência dos Partidos Políticos e demais interessados, que se
encontra à disposição, neste Cartório Eleitoral, consoante o art. 54 da Res. TSE 23.659/2021, a
relação dos pedidos de alistamento eleitoral, transferência, revisão e segunda via deferidos, no
período de 01/02/2022 a 15/03/2022, processados nesta 17ªZE/RO, para os efeitos a seguir
descritos:
1. Considera-se aberto, a partir da publicação deste edital, o prazo de 10 (dez) dias para que
qualquer delegado de partido político, caso queira, possa interpor recurso contra a decisão que
deferiu os pedidos de alistamento, transferência, revisão e segunda via de título de eleitor (Res.
n.° 23.659/2021 - TSE, art. 57) até que o sistema de que trata a Resolução TSE 23.659/2021, em
seu art. 54, seja implementado;
2. O prazo do Ministério Público Eleitoral, de 10 (dez) dias, será contado a partir do envio de ofício
ao órgão (art. 54 da Resolução TSE 23.659/2021);
3. Decorrido o prazo legal sem interposição de recursos, os RAE serão arquivados e conservados,
em Cartório, pelo prazo estipulado na legislação eleitoral vigente.
E, para que chegue ao conhecimento de todos interessados, expediu-se o presente edital, que
será afixado no átrio deste Cartório Eleitoral e publicado no Diário da Justiça Eletrônico do TRE

/RO. Dado e passado nesta cidade de Alta Floresta D'Oeste/RO, 29 de março de 2022. Eu,
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/RO. Dado e passado nesta cidade de Alta Floresta D'Oeste/RO, 29 de março de 2022. Eu,
____Samir Camilo Portes, Técnico Judiciário, digitei, por ordem da Meritíssima Juíza Eleitoral em
Substituição.
Alta Floresta D'Oeste, datado e assinado eletronicamente.
Samir Camilo Portes
Técnico Judiciário

20ª ZONA ELEITORAL

INTIMAÇÕES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS(12193) Nº 0600770-62.2020.6.22.0020

PROCESSO
: 0600770-62.2020.6.22.0020 PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (PORTO 
VELHO - RO)

RELATOR : 020ª ZONA ELEITORAL DE PORTO VELHO RO
FISCAL DA 
LEI

: PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA

REQUERENTE : CARLENE BATISTA REGES
ADVOGADO : INES APARECIDA CZELUSNIAK SIMONI (10078/RO)
REQUERENTE : ELEICAO 2020 CARLENE BATISTA REGES VEREADOR

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAIS (12193) Nº 0600770-62.2020.6.22.0020 PORTO VELHO
RONDÔNIA
RELATOR: Ministro FRANKLIN VIEIRA DOS SANTOS
REQUERENTE: ELEICAO 2020 CARLENE BATISTA REGES VEREADOR, CARLENE BATISTA
REGES
Advogado do(a) REQUERENTE: INES APARECIDA CZELUSNIAK SIMONI - RO10078
INTIMAÇÃO DO CANDIDATO - PRESTAÇÃO DE CONTAS - ELEIÇÕES 2020
FINALIDADE: Sanar as irregularidades apontadas pela unidade técnica no relatório preliminar ID
104289540, no prazo de 3 (três) dias, nos termos dos artigos 64, § 3º e 69 da Resolução TSE nº
23.607/2019.
PRAZO: 3 (três) dias.
OBSERVAÇÃO: Os documentos ou as informações deverão ser apresentados diretamente no PJe-
ZE.
Porto Velho/RO, datado e assinado eletronicamente.
Paulo Roberto Ortiz Vieira
Técnico Judiciário 20ª ZE

25ª ZONA ELEITORAL

EDITAIS

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025

PROCESSO
: 0600072-07.2021.6.22.0025 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ALTO 
PARAÍSO - RO)
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RELATOR : 025ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES RO
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERESSADO : ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
INTERESSADO : NADIR DE OLIVEIRA DIODATO DIAS
INTERESSADO : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
25ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025 ALTO PARAÍSO
RONDÔNIA
INTERESSADO: PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO, NADIR DE OLIVEIRA
DIODATO DIAS, ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
ASSUNTO: Prestação Contas Anual. Exercício Financeiro 2020.
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 052/21
A MMª. Juíza desta 25ª Zona Eleitoral do Município de Ariquemes-RO., Dra. Deisy Cristhian
Lorena de Oliveira Ferraz, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER através do presente edital, que fica a parte autora INTIMADA, para no prazo de vinte
(20) dias, juntar aos autos em epígrafe os documentos abaixo indicados, sob pena, se for o caso,
de as contas serem julgadas como não prestadas (§§ 3º e 4º, inciso I do artigo 35 da Resolução
23.604/19-TSE).
1. Procuração jurídica (art. 29, § 2º, II da Resolução 23.604/19-TSE);
2. Certidão de regularidade do CFC do profissional de contabilidade habilitado (art. 29, § 2º, III da
Resolução 23.604/19-TSE);
3. Comprovante de remessa da escrituração contábil digital à RFB (art. 29, § 2º, IV da Resolução
23.604/19-TSE).
Dado e passado neste Município de Ariquemes, Estado de Rondônia, em 28 de março de 2022. Eu,
(a) , Marcilio Faccin, Chefe de Cartório da 25ª Zona Eleitoral, digitei e assino por determinação
judicial.
MARCILIO FACCIN
Chefe de Cartório
(Port. 003/19-25ªZE/RO)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025

PROCESSO
: 0600072-07.2021.6.22.0025 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ALTO 
PARAÍSO - RO)

RELATOR : 025ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES RO
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERESSADO : ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
INTERESSADO : NADIR DE OLIVEIRA DIODATO DIAS
INTERESSADO : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
25ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025 ALTO PARAÍSO
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PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025 ALTO PARAÍSO
RONDÔNIA
INTERESSADO: PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO, NADIR DE OLIVEIRA
DIODATO DIAS, ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
ASSUNTO: Prestação Contas Anual. Exercício Financeiro 2020.
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 052/21
A MMª. Juíza desta 25ª Zona Eleitoral do Município de Ariquemes-RO., Dra. Deisy Cristhian
Lorena de Oliveira Ferraz, no uso de suas atribuições legais,
FAZ SABER através do presente edital, que fica a parte autora INTIMADA, para no prazo de vinte
(20) dias, juntar aos autos em epígrafe os documentos abaixo indicados, sob pena, se for o caso,
de as contas serem julgadas como não prestadas (§§ 3º e 4º, inciso I do artigo 35 da Resolução
23.604/19-TSE).
1. Procuração jurídica (art. 29, § 2º, II da Resolução 23.604/19-TSE);
2. Certidão de regularidade do CFC do profissional de contabilidade habilitado (art. 29, § 2º, III da
Resolução 23.604/19-TSE);
3. Comprovante de remessa da escrituração contábil digital à RFB (art. 29, § 2º, IV da Resolução
23.604/19-TSE).
Dado e passado neste Município de Ariquemes, Estado de Rondônia, em 28 de março de 2022. Eu,
(a) , Marcilio Faccin, Chefe de Cartório da 25ª Zona Eleitoral, digitei e assino por determinação
judicial.
MARCILIO FACCIN
Chefe de Cartório
(Port. 003/19-25ªZE/RO)

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL(12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025

PROCESSO
: 0600072-07.2021.6.22.0025 PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (ALTO 
PARAÍSO - RO)

RELATOR : 025ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES RO
FISCAL DA LEI : PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA
INTERESSADO : ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
INTERESSADO : NADIR DE OLIVEIRA DIODATO DIAS
INTERESSADO : PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDÔNIA
25ª ZONA ELEITORAL DE ARIQUEMES
PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL (12377) Nº 0600072-07.2021.6.22.0025 ALTO PARAÍSO
RONDÔNIA
INTERESSADO: PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO, NADIR DE OLIVEIRA
DIODATO DIAS, ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA
ASSUNTO: Prestação Contas Anual. Exercício Financeiro 2020.
EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 052/21
A MMª. Juíza desta 25ª Zona Eleitoral do Município de Ariquemes-RO., Dra. Deisy Cristhian
Lorena de Oliveira Ferraz, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER através do presente edital, que fica a parte autora INTIMADA, para no prazo de vinte
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FAZ SABER através do presente edital, que fica a parte autora INTIMADA, para no prazo de vinte
(20) dias, juntar aos autos em epígrafe os documentos abaixo indicados, sob pena, se for o caso,
de as contas serem julgadas como não prestadas (§§ 3º e 4º, inciso I do artigo 35 da Resolução
23.604/19-TSE).
1. Procuração jurídica (art. 29, § 2º, II da Resolução 23.604/19-TSE);
2. Certidão de regularidade do CFC do profissional de contabilidade habilitado (art. 29, § 2º, III da
Resolução 23.604/19-TSE);
3. Comprovante de remessa da escrituração contábil digital à RFB (art. 29, § 2º, IV da Resolução
23.604/19-TSE).
Dado e passado neste Município de Ariquemes, Estado de Rondônia, em 28 de março de 2022. Eu,
(a) , Marcilio Faccin, Chefe de Cartório da 25ª Zona Eleitoral, digitei e assino por determinação
judicial.
MARCILIO FACCIN
Chefe de Cartório
(Port. 003/19-25ªZE/RO)

ÍNDICE DE ADVOGADOS
ADELMO FELIX CAETANO (59089/DF)        6 8
ALEX DUARTE SANTANA BARROS (31583/DF)        6 8
BRUNO AURELIO RODRIGUES DA SILVA PENA (33670/GO)        6 8
CASSIO ESTEVES JAQUES VIDAL (5649/RO)     10
DANILO HENRIQUE ALENCAR MAIA (7707/RO)           5 5 5
FLORISMUNDO ANDRADE DE OLIVEIRA SEGUNDO (9265/RO)           5 5 5
FRANCISCO RAMON PEREIRA BARROS (8173/RO)        6 8
GLADSTONE NOGUEIRA FROTA JUNIOR (9951/RO)           5 5 5
GUSTAVO SANTANA DO NASCIMENTO (11002/RO)     10
IGOR HABIB RAMOS FERNANDES (5193/RO)     10
INES APARECIDA CZELUSNIAK SIMONI (10078/RO)     36
ISMAEL AMBROZIO DA SILVA (66274/DF)        6 8
JARMISSON GONCALVES DE LIMA (16435/DF)        6 8
JUACY DOS SANTOS LOURA JUNIOR (656/RO)           5 5 5
MANOEL VERISSIMO FERREIRA NETO (3766/RO)           5 5 5
MARCELO AUGUSTO MELO ROSA DE SOUSA (113180/SP)     35
PAULO HENRIQUE GONCALVES DA COSTA SANTOS (61528/DF)        6 8
TATIANE ALENCAR SILVA (11398/RO)           5 5 5

ÍNDICE DE PARTES
CARLENE BATISTA REGES     36
EDEWALDO FANTINI JUNIOR     9
EDUCA BRASIL     35
ELEICAO 2020 CARLENE BATISTA REGES VEREADOR     36
ELIZANGELA DOS SANTOS VIEIRA SILVA           36 37 38
EXECUTIVA ESTADUAL DO PARTIDO REPUBLICANO DA ORDEM SOCIAL - PROS        6 8
MARIA REGINILCE RIBEIRO     5
NADIR DE OLIVEIRA DIODATO DIAS           36 37 38
NASCIMENTO ANTONIO DA SILVA     5
PARTIDO SOCIAL CRISTÃO - PSC DE ALTO PARAÍSO           36 37 38

PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL)     5
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PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE (P-SOL)     5
PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO     10
PROMOTOR ELEITORAL DO ESTADO DE RONDÔNIA                 35 36 36 37 38
Procuradoria Regional Eleitoral de Rondônia                    2 5 6 8 9 10
RODRIGO ASSIS DE MENEZES     2
RODRIGO LOZANO DA SILVA     10
ROSARIA HELENA DE OLIVEIRA LIMA        6 8
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE RONDONIA        9 13

ÍNDICE DE PROCESSOS
AJDesCargEle 0600052-57.2022.6.22.0000        6 8
AJDesCargEle 0600074-18.2022.6.22.0000     10
DPI 0600071-63.2022.6.22.0000     2
Inst 0600069-93.2022.6.22.0000     13
LAP 0600005-74.2022.6.22.0003     35
PA 0600064-71.2022.6.22.0000     9
PC 0600127-67.2020.6.22.0000     5
PC-PP 0600072-07.2021.6.22.0025           36 37 38
PCE 0600770-62.2020.6.22.0020     36
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